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AVISO DE PRORROGAÇÃO
CHAMADA PÚBLICA Nº 74/2023

SELEÇÃO DE CANDIDATOS PARA CONCESSÃO DE BOLSA
O INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA - IPEA, INFORMA que ficam prorrogados os prazos da CHAMADA PÚBLICA Nº 74/2023 - Projeto: "IpeaDATA-lab", conforme

abaixo:

. EVENTOS DAT A S

. Data limite para submissão das candidaturas 07 de janeiro de 2024

. Divulgação dos resultados no Diário Oficial da União e na página do IPEA na internet A partir de 12 de janeiro de 2024

. Início das bolsas A partir de 18 de janeiro de 2024
A presente Chamada encontra-se disponível no site do IPEA (www.ipea.gov.br) e no endereço SEPS 702/902 CONJUNTO C, TORRE B ASA SUL - CEP 70390-025 - Brasí l i a - D F.

Brasília, 7 de dezembro de 2023
MANOEL DE RIBAMAR CARDOSO BARROSO

Coordenador-Geral de Contratações, Serviços Gerais e Apoio à Pesquisa - CGCAP
Substituto

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL
COORDENAÇÃO-GERAL DE SERVIÇOS CORPORATIVOS E APOIO À PESQUISA

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS
GERÊNCIA DE COMPRAS DE MATERIAIS E SERVIÇOS

GERÊNCIA DE LICITAÇÕES
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2023 - UASG 114601

Número do Contrato: 45/2019.
Nº Processo: 45142.000727/2019-96.
Pregão. Nº 4/2019. Contratante: FUNDACAO IBGE-ADMINISTRACAO CENTRAL/RJ.
Contratado: 31.344.070/0001-90 - COOPARIOCA COOPERATIVA DE TRABALHO DE TAXI
CARIOCA LTDA. Objeto: Prorroga-se o prazo de vigência. Vigência: 11/12/2023 a
10/12/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 568.609,20. Data de Assinatura:
05/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 05/12/2023).

UNIDADE ESTADUAL NO AMAPÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 8/2023 - UASG 114607

Número do Contrato: 8/2022.
Nº Processo: 20693.000010/2022-20.
Pregão. Nº 6/2022. Contratante: UNIDADE ESTADUAL DO IBGE NO AMAPA. Contratado:
14.009.234/0001-04 - C M C DE AZEVEDO. Objeto: Nos termos da cláusula segunda do
contrato nº 08/2022, prorroga-se o prazo de vigência deste para o período 12 meses,
tendo seu início em 01/12/2023 e término em 01/12/2024.. Vigência: 01/12/2023 a
01/12/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 60.000,00. Data de Assinatura:
01/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 01/12/2023).

UNIDADE ESTADUAL NA BAHIA
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 133/2023 - UASG 114617

Nº Processo: 03629.000707/2023 . Objeto: Locação de Imóvel (galpão) destinado a abrigar
bens permanentes e materiais de consumo da SES/BA. Total de Itens Licitados: 00001.
Fundamento Legal: Art. 24º, Inciso X da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa: Previsão
legal Declaração de Dispensa em 05/10/2023. ANDRE LUIZ FERREIRA URPIA.
Superintendente Ses/ba. Ratificação em 13/10/2023. FLAVIA VINHAES SANTOS. Diretor
Executivo. Valor Global: R$ 239.760,00. CNPJ CONTRATADA : 27.075.292/0001-88 LL
CONSTRUCOES E LOCACAO LTDA.

(SIDEC - 07/12/2023) 114617-11301-2023NE080001

UNIDADE ESTADUAL NO RIO GRANDE DO NORTE
EXTRATO DE CONTRATO Nº 19/2023 - UASG 114612

Nº Processo: 03624.000234/2023-11.
Dispensa Nº 90043/2023. Contratante: UNIDADE ESTADUAL DO IBGE NO RIO G. NORTE.
Contratado: 09.348.719/0001-92 - RYKELE CAMPOS MOREIRA. Objeto: Aquisição do líquido
água mineral natural, sem gás, mediante fornecimento em garrafão de 20 litros, por
sistema de substituição do vasilhame em comodato, para a agência do ibge/rn em pau dos
ferros..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: II. Vigência: 07/12/2023 a
06/12/2024. Valor Total: R$ 540,00. Data de Assinatura: 07/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 07/12/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 12/2023 - UASG 114612

Nº Processo: 03624.000219/2023-64.
Dispensa Nº 90040/2023. Contratante: UNIDADE ESTADUAL DO IBGE NO RIO G. NORTE.
Contratado: 27.514.864/0001-88 - RAFAELA ARAUJO CARNEIRO CANDIDO. Objeto:
Aquisição de água mineral natural, sem gás, mediante fornecimento em garrafão de 20
litros, por sistema de substituição do vasilhame em comodato, para a agência do ibge em
santo antônio..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: II. Vigência: 30/10/2023 a
29/11/2024. Valor Total: R$ 504,00. Data de Assinatura: 30/10/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 07/12/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2023 - UASG 114612

Número do Contrato: 2/2020.
Nº Processo: 23817.000135/2020-53.
Pregão. Nº 2/2020. Contratante: UNIDADE ESTADUAL DO IBGE NO RIO G. NORTE.
Contratado: 25.452.166/0001-70 - VR CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA. Objeto: Prorroga
o prazo da vigência do contrato nº 002/2020, por 12 (doze) meses e repactua os
valores do contrato, em razão dos reajustes dos itens envolvendo a folha de salários,
com base na CCT 2023/2023 RN000035/2023 e no Decreto Municipal nº 12.943 de 09
de novembro de 2023, que reajustou a tarifa do transporte coletivo de passageiros no
município do Natal/RN. Vigência: 15/12/2023 a 14/12/2024. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 89.730,24. Data de Assinatura: 07/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 07/12/2023).

UNIDADE ESTADUAL EM RONDÔNIA
EXTRATO DE CONTRATO Nº 117/2023 - UASG 114602

Nº Processo: 03611.000289/2023-61.
Dispensa Nº 90028/2023. Contratante: UNIDADE ESTADUAL DO IBGE EM RONDONIA.
Contratado: 31.870.104/0001-80 - ELIARA ORLANDO. Objeto: Contratação de container -
tipo guarda móveis para armazenar equipamentos pertencentes à superintendência
estadual do ibge em rondônia.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: II. Vigência: 07/12/2023 a
07/05/2024. Valor Total: R$ 3.367,08. Data de Assinatura: 07/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 07/12/2023).

UNIDADE ESTADUAL EM SANTA CATARINA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2023 - UASG 114624

Nº Processo: 20857000824202202. Objeto: Contratação de serviços comuns de
engenharia para elaboração de projeto de adequação do telhado do prédio da João Pinto,
sede da Superintendência do IBGE em Santa Catarina, conforme edital e anexos.. Total de
Itens Licitados: 1. Edital: 08/12/2023 das 09h00 às 16h00. Endereço: Exclusivamente No
Pncp., - Florianópolis/SC ou https://www.gov.br/compras/edital/114624-5-00009-2023.
Entrega das Propostas: a partir de 08/12/2023 às 09h00 no site www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 22/12/2023 às 09h00 no site www.gov.br/compras.

PABLO FRANCISCO RAMOS KAPP
Pregoeiro

(SIASGnet - 07/12/2023) 114624-11301-2023NE800001

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 8/2023 - UASG 114624

Nº Processo: 03642000490202381. Objeto: Aquisição de materiais de consumo
relacionados ao abastecimento de água mineral para a Superintendência do IBGE,
conforme estabelecido no Termo de Referência.. Total de Itens Licitados: 4. Edital:
08/12/2023 das 09h00 às 16h00. Endereço: Exclusivamente Pelo Pncp, - Florianópolis/SC
ou https://www.gov.br/compras/edital/114624-5-00008-2023. Entrega das Propostas: a
partir de 08/12/2023 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:
20/12/2023 às 10h00 no site www.gov.br/compras.

PABLO FRANCISCO RAMOS KAPP
Pregoeiro

(SIASGnet - 07/12/2023) 114624-11301-2023NE800001

Ministério de Portos e Aeroportos

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 84/2023 - UASG 113214

Nº Processo: 00058061898202321 . Objeto: Inscrição dos servidores Felipe Gonzalez
Gonzaga e Renato Ferrante no evento: Curso Inicial do AW139, na modalidade
semipresencial, promovido pela Leonardo Helicopters - favorecido: AgustaWestland
Philadelphia Corp. -, instituição estrangeira, a realizar-se no período de 21/12/2023 a
30/01/2024, compreendendo a etapa presencial em Filadélfia, EUA, conforme Proposta
Comercial (sei! 9396851). Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 25º,
Inciso II da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa: Capacitação de servidores
Declaração de Inexigibilidade em 06/12/2023. SILVIA DE SOUSA BARBOSA. Superintendente
de Administração e Finanças - Substituta. Ratificação em 07/12/2023. TIAGO SOUSA
PEREIRA. Diretor-presidente Substituto. Valor Global: R$ 677.760,40. CNPJ CONTRATADA :
Estrangeiro AGUSTAWESTLAND PHILADELPHIA CORP.

(SIDEC - 07/12/2023) 113214-20214-2023NE800001

EDITAL Nº 1 - ANAC, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2023
CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS E A FORMAÇÃO DE CADASTRO

DE RESERVA NO CARGO DE ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO DE AVIAÇÃO CIVIL

O DIRETOR-PRESIDENTE SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
- ANAC, tendo em vista o disposto no art. 37, inciso II, da Constituição Federal, a
autorização concedida por meio da Portaria MGI nº 3.719, de 18 de julho de 2023, do
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), e o disposto na Lei nº
8.112, de 11 de novembro de 1990, e suas alterações, na Lei nº 10.871, de 20 de maio de
2004, e suas alterações, e no Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, e suas alterações,
torna pública a realização de concurso público para o provimento de vagas e a formação
de cadastro de reserva no cargo de Especialista em Regulação de Aviação Civil, mediante
as condições estabelecidas neste edital.

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O concurso público será regido por este edital e executado pelo Centro

Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos (Cebraspe).
1.1.1 O Cebraspe é o detentor exclusivo do Método Cespe de realização de

avaliações, certificações e seleções. Esse método está em constante evolução, sendo
desenvolvido e aperfeiçoado a partir de pesquisas acadêmicas, algoritmos, processos
estatísticos e de outras técnicas sofisticadas com o intuito de entregar resultados
confiáveis, obtidos com inovação e alta qualidade técnica.

1.2 A seleção para os cargos de que trata este edital compreenderá as
seguintes etapas, de responsabilidade do Cebraspe:

a) primeira etapa:
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a1) provas objetivas e prova discursiva, de caráter eliminatório e
classificatório;

a2) avaliação de títulos, de caráter classificatório;
b) segunda etapa: curso de formação, de caráter eliminatório e

classificatório.
1.3 A primeira etapa, para todos os candidatos, bem como a avaliação

biopsicossocial dos candidatos que solicitarem concorrer às vagas reservadas às pessoas
com deficiência e o procedimento de heteroidentificação complementar à autodeclaração
dos candidatos negros, serão realizadas nas 26 capitais dos estados brasileiros e no Distrito
Fe d e r a l .

1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados nas
localidades de realização das provas, estas poderão ser realizadas em outras localidades.

1.4 O curso de formação será realizado em Brasília/DF.
1.5 Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Regime Jurídico Único

dos Servidores Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais (Lei nº
8.112/1990, e suas alterações).

2 DOS CARGOS
2.1 ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO DE AVIAÇÃO CIVIL
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: atribuições voltadas para o exercício de

atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle da aviação civil,
dos serviços aéreos, dos serviços auxiliares, da infraestrutura aeroportuária civil e dos
demais sistemas que compõem a infraestrutura aeronáutica, bem como a implementação
de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades.

REMUNERAÇÃO: R$ 16.413,35.
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais.
CARGO 1: ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO DE AVIAÇÃO CIVIL - ÁREA 1
REQUISITOS: atender, simultaneamente, os 4 (quatro) sub-requisitos abaixo:
(i) diploma, devidamente registrado, ou habilitação legal equivalente, de

conclusão de curso de nível superior em qualquer área de formação, fornecido por
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC; e

(ii) licença, emitida ou convalidada pela ANAC, de Piloto Comercial de Avião OU
de Piloto Comercial de Helicóptero OU de Piloto de Linha Aérea de Avião OU de Piloto de
Linha Aérea de Helicóptero; e

(iii) pelo menos 1 (uma) habilitação de piloto vigente (válida); e
(iv) Certificado Médico Aeronáutico (CMA) de 1ª Classe válido.
CARGO 2: ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO DE AVIAÇÃO CIVIL - ÁREA 2
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, ou habilitação legal equivalente,

de conclusão de curso de nível superior em Engenharia, fornecido por instituição de ensino
superior reconhecida pelo MEC.

CARGO 3: ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO DE AVIAÇÃO CIVIL - ÁREA 3
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, ou habilitação legal equivalente,

de conclusão de curso de nível superior em qualquer área de formação, fornecido por
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

3 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO
3.1 Ser aprovado no concurso público.
3.2 Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade

portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses,
com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da
Constituição Federal.

3.3 Estar em gozo dos direitos políticos.
3.4 Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo

masculino.
3.5 Estar quite com as obrigações eleitorais.
3.6 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo/área, conforme o

item 2 deste edital.
3.7 Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse.
3.8 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo.
3.9 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência e

aceita que, caso aprovado, deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos
exigidos para o cargo/área por ocasião da posse.

3.10 Cumprir as determinações deste edital.

4 DAS VAGAS
4.1 As vagas estão distribuídas conforme o quadro a seguir:

. Cargo/Área N º vagas imediatas Total Limite de aprovados no concurso, conforme o
Anexo III do Decreto nº 9.739/2019
(incluídas as vagas imediatas)

Total de aprovados no concurso , conforme o
Anexo III do Decreto nº 9.739/2019
(incluídas as vagas imediatas)

. AC PcD PP AC PcD PP

. Cargo 1: Especialista emRegulação de
Aviação Civil - Área 1

18 2 5 25 63 5 17 85

. Cargo 2: Especialista emRegulação de
Aviação Civil - Área 2

18 2 5 25 63 5 17 85

. Cargo 3: Especialista emRegulação de
Aviação Civil - Área 3

15 1 4 20 57 4 16 76

AC = ampla concorrência
PcD = pessoa com deficiência
PP = pessoa negra
4.2 Os candidatos serão lotados a critério da Administração, no Distrito Federal ou em São Paulo.

5 DAS RESERVAS DE VAGAS
5.1 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
5.1.1 Das vagas destinadas a cada cargo/área e das que vierem a ser criadas

durante o prazo de validade do concurso, 5% serão providas na forma da Lei nº 7.853, de
24 de outubro de 1989; do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999; da Lei
Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015; e do Decreto Federal nº 9.508/2018, e suas
alterações.

5.1.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1.1 deste edital
resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro
subsequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas, nos termos do § 2º do
art. 5º da Lei nº 8.112/1990.

5.1.1.2 Ressalvadas as disposições especiais contidas neste edital, os candidatos
com deficiência participarão do concurso em igualdade de condições com os demais
candidatos, no que tange ao horário de início, ao local de aplicação, ao conteúdo, à
correção das provas, aos critérios de aprovação e a todas as demais normas de regência do
concurso.

5.1.1.3 O percentual de reserva será observado na hipótese de aproveitamento
de vagas remanescentes.

5.1.1.4 As vagas reservadas às pessoas com deficiência poderão ser ocupadas
por candidatos sem deficiência na hipótese de não haver inscrição ou aprovação de
candidatos com deficiência no concurso.

5.1.1.5 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadra no
art. 2º da Lei nº 13.146/2015; nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto nº
3.298/1999, com as alterações do Decreto Federal nº 5.296/2004; no §1º do art. 1º da Lei
nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); e na Lei nº
14.126, de 22 de março de 2021 (visão monocular), observados os dispositivos da
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu protocolo facultativo,
ratificados pelo Decreto nº 6.949/2009.

5.1.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá:
a) no ato da solicitação de inscrição, declarar-se pessoa com deficiência e

informar que deseja concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência;
b) enviar, via upload, na forma do subitem 5.1.2.4 deste edital, a imagem

legível de laudo médico ou de laudo caracterizador de deficiência emitido por
fisioterapeuta, fonoaudiólogo, psicólogo ou terapeuta ocupacional, que atue na área da
deficiência do candidato, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 36 meses anteriores
ao último dia de inscrição neste concurso público.

5.1.2.1 O laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência deve
apresentar a identificação do candidato e atestar a espécie e o grau ou o nível de sua
deficiência, bem como suas limitações funcionais e necessidades de adaptações. Deve,
ainda, conter a data e o local da emissão, a assinatura e o carimbo legível com
identificação do médico ou profissional de saúde que emitiu o laudo, com o número de sua
inscrição no Conselho Regional Profissional respectivo, com base no modelo disponível no
Anexo II deste edital.

5.1.2.2 Em caso de impedimentos irreversíveis, que configurem deficiência
permanente, a validade do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência é
indeterminada, não sendo considerada a data de emissão, desde que o documento seja
legível e que contenha a caracterização da deficiência, a identificação do candidato e
ateste a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, bem como suas limitações
funcionais e necessidades de adaptações.

5.1.2.3 A validade do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência,
para o caso de pessoas com Transtorno do Espectro Autista, é indeterminada, não sendo
considerada a data de emissão.

5.1.2.4 O candidato com deficiência deverá enviar, no período de solicitação de
inscrição estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, via upload, por
meio de link específico no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23, imagem legível do laudo médico ou do
laudo caracterizador de deficiência a que se refere o subitem 5.1.2 deste edital. Após esse
período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior a serem avaliados
pela comissão de avaliação.

5.1.2.5 O envio da imagem legível do laudo médico ou do laudo caracterizador
de deficiência é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não se
responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada do documento a seu
destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de
comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio.

5.1.2.5.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões ".png",
".jpeg" e ".jpg". O tamanho de cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1
MB.

5.1.2.5.2 O candidato deverá manter aos seus cuidados o original ou a cópia
autenticada em cartório do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência
constante do subitem 5.1.2 deste edital. Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato
deverá enviar o referido documento por meio de carta registrada, para a confirmação da
veracidade das informações.

5.1.2.6 A imagem do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência
terá validade somente para este concurso público e não será devolvida, assim como não
serão fornecidas cópias desse documento.

5.1.3 O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do subitem 6.4.9
deste edital, adaptações razoáveis e tecnologias assistivas, no ato da solicitação de
inscrição, para o dia de realização das provas e das demais fases do concurso, devendo
indicar as condições de que necessita para a realização destas, conforme o previsto no
inciso III do art. 3º e no art. 4º do Decreto nº 9.508/2018.

5.1.3.1 O candidato que se enquadrar na hipótese prevista no subitem 5.1.3
deste edital poderá solicitar atendimento especializado unicamente para a condição
estabelecida no seu laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência enviado conforme
dispõe o subitem 5.1.2 deste edital.

5.1.4 O candidato que for considerado pessoa com deficiência à luz da
legislação norteadora do concurso, após a avaliação biopsicossocial, terá seu nome e a
respectiva pontuação publicados em lista única de classificação geral por cargo/área.

5.1.5 A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de
classificação, observados os critérios de alternância e de proporcionalidade entre a
classificação da ampla concorrência e da reserva de vagas para as pessoas com deficiência,
observado o percentual de reserva fixado no subitem 5.1.1 deste edital.

5.1.6 A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de
candidato ocupante de vaga reservada implicará a sua substituição pelo próximo candidato
com deficiência classificado, desde que haja candidato classificado nessa condição.

5.1.7 A relação provisória dos candidatos com a inscrição deferida para
concorrer na condição de pessoa com deficiência será divulgada no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23, na data provável estabelecida no
cronograma constante do Anexo I deste edital.

5.1.7.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provisória dos
candidatos com a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência
deverá observar os procedimentos disciplinados na respectiva relação provisória.

5.1.7.2 No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de
envio da documentação pendente anexa ao recurso ou complementação desta.

5.1.8 A inobservância do disposto no subitem 5.1.2 deste edital acarretará a
perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

5.1.8.1 O candidato que não informar que deseja concorrer às vagas reservadas
às pessoas com deficiência no aplicativo de inscrição não terá direito de concorrer às essas
vagas. Apenas o envio do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência não é
suficiente para o deferimento da solicitação do candidato.

5.1.9 DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL
5.1.9.1 O candidato com a inscrição deferida para concorrer às vagas

reservadas às pessoas com deficiência, se aprovado na prova discursiva, será convocado,
antes da convocação para a avaliação de títulos, para se submeter à avaliação
biopsicossocial oficial promovida por equipe multiprofissional e interdisciplinar de
responsabilidade do Cebraspe, formada por três profissionais capacitados atuantes nas
áreas das deficiências que o candidato possuir, dentre os quais um deverá ser médico, e
de mais três profissionais da carreira a que o candidato concorrerá, que analisará a
qualificação do candidato como pessoa com deficiência, nos termos do § 1º do art. 2º da
Lei Federal nº 13.146/2015, e suas alterações, dos arts. 3º e 4º do Decreto Federal nº
3.298/1999, com as alterações do Decreto Federal nº 5.296/2004, do § 1º do art. 1º da Lei
Federal nº 12.764/2012, da Lei Federal nº 14.126/2021, bem como do Decreto nº
9.508/2018, e suas alterações.

5.1.9.1.1 A equipe multiprofissional e interdisciplinar emitirá parecer que
observará:

a) as informações prestadas pelo candidato no ato da solicitação de inscrição
no concurso público;

b) a natureza das atribuições e das tarefas essenciais ao cargo, do emprego ou
da função a desempenhar;
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c) a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente
de trabalho na execução das tarefas;

d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou de outros meios
que utilize de forma habitual;

e) o resultado da avaliação com base no disposto no § 1º do art. 2º da Lei
Federal nº 13.146/2015, sem prejuízo da adoção de critérios adicionais.

5.1.9.2 Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial com uma
hora de antecedência, munidos de documento de identidade original e de laudo médico ou
laudo caracterizador de deficiência original, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 36
meses anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público, que ateste a espécie
e o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da
CID-10, com base no modelo constante do Anexo II deste edital, e, se for o caso, de
exames complementares específicos que comprovem a deficiência. Serão oferecidos aos
candidatos as adaptações razoáveis de acessibilidade solicitadas no ato da solicitação de
inscrição.

5.1.9.2.1 O laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência original
deverá estar acompanhado de sua cópia simples (cuja conformidade com o original será
conferida no momento da apresentação). O candidato poderá, também, apresentar a cópia
autenticada em cartório desse documento.

5.1.9.2.2 A cópia simples ou a cópia autenticada do laudo médico ou do laudo
caracterizador de deficiência será retida pela equipe do Cebraspe. Caso seja apresentado
somente o laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência original, este será retido
pelo Cebraspe por ocasião da realização da avaliação biopsicossocial para fins de
arquivamento.

5.1.9.2.3 A ausência do CID-10 não será motivo de não consideração do
candidato como pessoa com deficiência, desde que sua indicação não seja imprescindível
para a constatação da deficiência.

5.1.9.3 Por ocasião da avaliação biopsicossocial, o candidato cuja deficiência se
enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) deverá
apresentar, ainda, relatório especializado, emitido por médico, explicitando as seguintes
características, associando-as a dados temporais (com início e duração de alterações e(ou)
prejuízos):

a) capacidade de comunicação e interação social;
b) reciprocidade social;
c) qualidade das relações interpessoais; e
d) presença ou ausência de estereotipias verbais, estereotipias motoras,

comportamentos repetitivos ou interesses específicos, restritos e fixos.
5.1.9.4 Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar,

além do laudo médico ou do laudo caracterizados de deficiência, exame audiométrico -
audiometria (original e cópia simples, cópia autenticada em cartório ou original, somente),
realizado nos 36 meses anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público. Caso
o candidato utilize Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI), deverá apresentar
audiometria sem e com AASI.

5.1.9.5 Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico ou o laudo
caracterizador de deficiência deverá conter informações expressas sobre a acuidade visual
aferida com e sem correção e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os
olhos.

5.1.9.6 Quando se tratar de deficiência física, o laudo médico ou o laudo
caracterizador de deficiência deverá conter uma descrição detalhada dos impedimentos
físicos, que descreva as alterações anatômicas e(ou) funcionais e especifique as limitações
funcionais para a vida diária e a necessidade do uso de apoios, como por exemplo, uso de
próteses e(ou) órteses.

5.1.9.7 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com
deficiência o candidato que, por ocasião da avaliação biopsicossocial:

a) não apresentar laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência (original
e cópia simples ou cópia autenticada);

b) apresentar laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência emitido em
período superior a 36 meses anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público,
exceto no caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº
12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) ou de candidatos com outros impedimentos
irreversíveis que caracterizem deficiência permanente;

c) deixar de cumprir as exigências de que tratam os subitens 5.1.9.4 a 5.1.9.6
deste edital;

d) deixar de apresentar o relatório especializado de que trata o subitem 5.1.9.3
deste edital, se for o caso;

e) não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial;
f) não comparecer à avaliação biopsicossocial;
g) evadir-se do local de realização da avaliação biopsicossocial sem passar por

todos os procedimentos da avaliação;
h) não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no

subitem 15.10 deste edital.
5.1.9.8 O nome do candidato que, no ato da solicitação de inscrição, se declarar

com deficiência e, na avaliação biopsicossocial, for considerado pessoa com deficiência, e
não for eliminado do concurso, será publicado na lista de classificação geral por
cargo/área.

5.1.9.8.1 O candidato que não for considerado com deficiência na avaliação
biopsicossocial, caso tenha nota suficiente no concurso, figurará na lista de classificação
geral.

5.1.9.9 As vagas definidas no subitem 5.1.1 deste edital que não forem providas
por falta de candidatos com deficiência aprovados serão preenchidas pelos demais
candidatos, observada a ordem geral de classificação.

5.2 DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS NEGRAS
5.2.1 Das vagas destinadas a cada cargo/área e das que vierem a ser criadas

durante o prazo de validade do concurso, 20% serão providas na forma da Lei nº 12.990,
de 9 de junho de 2014, e da Instrução Normativa MGI nº 23, de 25 de julho 2023.

5.2.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.2.1 deste edital
resulte em número fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro
subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5, ou diminuído para o número
inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5, nos termos do § 2º do
art. 1º da Lei nº 12.990/2014.

5.2.1.2 Considera-se pessoa negra a pessoa que se autodeclarar preta ou parda,
conforme o quesito cor ou raça usado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), e que possuir traços fenotípicos que a caracterizem como de cor preta ou parda.

5.2.1.3 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da
solicitação de inscrição, optar por concorrer às vagas reservadas às pessoas negras e
autodeclarar-se negro, conforme quesito cor ou raça utilizado pelo IBGE.

5.2.1.4 Até o final do período de inscrição no concurso público, será facultado
ao candidato desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas para candidatos
negros.

5.2.1.5 A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de
veracidade e terá validade somente para este concurso público.

5.2.1.6 As informações prestadas no momento de inscrição são de inteira
responsabilidade do candidato.

5.2.1.7 A autodeclaração do candidato será confirmada mediante procedimento
de heteroidentificação.

5.2.2 Os candidatos que se autodeclararem negros concorrerão
concomitantemente:

a) às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo
com a sua classificação no concurso;

b) às vagas reservadas a pessoas com deficiência, se atenderem a essa
condição.

5.2.2.1 As pessoas negras aprovadas dentro do número de vagas oferecido para
ampla concorrência não serão computadas para efeito do preenchimento das vagas
reservadas.

5.2.2.1.1 As pessoas negras que obtiverem pontuação suficiente para aprovação
em ampla concorrência não serão contabilizadas no quantitativo total de aprovados para
as vagas reservadas a pessoas negras, na forma do § 1º do art. 9º da Instrução Normativa
MGI nº 23/2023.

5.2.2.2 As pessoas negras que obtiverem pontuação suficiente para aprovação
em ampla concorrência deverão figurar tanto na lista de classificados dentro das vagas
reservadas, quanto na lista de classificados da ampla concorrência.

5.2.2.2.2 O disposto nos subitens 5.2.2.2 e 5.2.2.1.1 deste edital somente se
aplica ao candidato que se autodeclarou negro que tiver obtido a pontuação mínima para
aprovação em cada fase do certame.

5.2.3 Em caso de não preenchimento de vaga reservada a candidatos negros no
certame, a vaga não preenchida será ocupada pela pessoa negra aprovada na posição
imediatamente subsequente na lista de reserva de vagas, de acordo com a ordem de
classificação por cargo/área.

5.2.3.1 Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número
suficiente para que sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão
revertidas para ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos
aprovados, observada a ordem de classificação geral por cargo/área.

5.2.3.2 Na hipótese de todas as pessoas aprovadas na ampla concorrência
serem nomeadas e remanescerem cargos vagos durante o prazo de validade do certame,
deverão ser nomeadas as pessoas aprovadas que se encontrem na lista da reserva de
vagas para pessoas negras, de acordo com a ordem de classificação geral por
cargo/área.

5.2.4 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de
alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de
vagas e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a pessoas negras.

5.2.5 DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À
AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS NEGROS

5.2.5.1 Nos termos do art. 15 da Instrução Normativa MGI nº 23/2023, serão
convocados para o procedimento de heteroidentificação os candidatos que se
autodeclararam negros aprovados na prova discursiva, antes da convocação para a
avaliação de títulos.

5.2.5.2 Considera-se procedimento de heteroidentificação a identificação por
terceiros da condição autodeclarada.

5.2.5.3 Para o procedimento de heteroidentificação, o candidato que se
autodeclarou negro deverá se apresentar, pessoalmente, à comissão de
heteroidentificação.

5.2.5.3.1 A comissão de heteroidentificação será composta por cinco
integrantes e seus suplentes, que não terão seus nomes divulgados. A composição da
comissão garantirá a diversidade das pessoas que a integram quanto ao gênero, à cor e,
sempre que possível, à origem regional, observado o disposto no § 1º do art. 19 da
Instrução Normativa MGI nº 23/2023.

5.2.5.3.2 Os currículos dos integrantes da comissão de heteroidentificação serão
disponibilizados no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23.

5.2.5.4 O procedimento de heteroidentificação será filmado pelo Cebraspe e a
sua gravação será utilizada na análise de eventuais recursos interpostos contra a decisão
da comissão.

5.2.5.4.1 O candidato que se recusar a ser filmado durante o procedimento de
heteroidentificação será eliminado do concurso público, dispensada a convocação
suplementar de candidatos não habilitados.

5.2.5.5 A comissão de heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério
fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato.

5.2.5.5.1 Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao
tempo de realização do procedimento de heteroidentificação.

5.2.5.5.2 Não serão considerados, para fins do disposto no subitem 5.2.5.5
deste edital, quaisquer registros ou documentos pretéritos eventualmente apresentados,
inclusive imagem e certidões referentes a confirmação em procedimentos de
heteroidentificação realizados em concursos públicos federais, estaduais, distritais e
municipais.

5.2.5.6 A comissão de heteroidentificação deliberará pela maioria de seus
membros, sob forma de parecer motivado.

5.2.5.6.1 As deliberações da comissão de heteroidentificação terão validade
apenas para este concurso.

5.2.5.6.2 É vedado à comissão de heteroidentificação deliberar na presença dos
candidatos.

5.2.5.6.3 O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art.
31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

5.2.5.7 Será eliminado do concurso o candidato que:
a) se recusar a ser filmado;
b) prestar declaração falsa;
c) não comparecer ao procedimento de heteroidentificação.
5.2.5.7.1 O candidato cuja autodeclaração não for confirmada em procedimento

de heteroidentificação concorrerá somente às vagas destinadas à ampla concorrência,
desde que possua, em cada fase anterior do certame, nota ou pontuação suficiente para
prosseguir nas demais fases.

5.2.5.7.2 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será
eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua
admissão ao serviço público, após procedimento administrativo em que lhe sejam
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, na
forma do parágrafo único do art. 2º da Lei nº 12.990/2014.

5.2.5.7.2.1 Na hipótese de indícios ou denúncias de fraude ou má-fé no
procedimento de heteroidentificação, o caso será encaminhado aos órgãos competentes
para as providências cabíveis, conforme o art. 26, caput, da Instrução Normativa MGI nº
23, de 2023.

5.2.5.7.3 As hipóteses de que tratam os subitens 5.2.5.7.1 e 5.2.5.7.2 deste
edital não ensejam o dever de convocar suplementarmente candidatos não convocados
para o procedimento de heteroidentificação.

5.2.6 O edital de resultado provisório no procedimento de heteroidentificação
será publicado no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23 e
terá a previsão de comissão recursal, que será composta de três integrantes distintos dos
membros da comissão de heteroidentificação, nos termos do respectivo edital.

5.2.6.1 Os currículos dos integrantes da comissão recursal serão
disponibilizados no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23,
durante o prazo de interposição de recurso contra o resultado provisório no procedimento
de heteroidentificação.

5.2.6.2 Em face de decisão que não confirmar a autodeclaração, terá interesse
recursal o candidato por ela prejudicado.

5.2.6.3 Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem do
procedimento para fins de heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão e o
conteúdo do recurso elaborado pelo candidato.

5.2.6.4 Das decisões da comissão recursal não caberá recurso.
5.2.7 Demais informações a respeito do procedimento de heteroidentificação

constarão de edital específico de convocação para essa fase.
6 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO
6.1 TAXA: R$ 160,00.
6.2 Será admitida a solicitação de inscrição somente via internet, no endereço

eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23, no período estabelecido no
cronograma constante do Anexo I deste edital.

6.2.1 O Cebraspe não se responsabilizará por solicitação de inscrição não
recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de
congestionamento das linhas de comunicação, por erro ou atraso dos bancos ou entidades
conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem
como por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.

6.2.1.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no
sistema de inscrição.

6.2.2 O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio da
Guia de Recolhimento da União (GRU Cobrança).

6.2.3 A GRU Cobrança estará disponível no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23 e deverá ser impressa, para o pagamento
da taxa de inscrição, após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de
inscrição on-line.
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6.2.3.1 O candidato poderá reimprimir a GRU Cobrança pela página de
acompanhamento do concurso.

6.2.4 A GRU Cobrança poderá ser paga em qualquer banco, bem como nas
casas lotéricas e nos Correios, obedecidos os critérios estabelecidos nesses
correspondentes bancários.

6.2.4.1 A GRU Cobrança utilizada para o pagamento da taxa de inscrição deverá
ser gerada no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23, após a
conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line. Em caso de
necessidade de reimpressão, o participante deverá gerar novamente a GRU Cobrança no
mesmo endereço, pela página de acompanhamento do concurso.

6.2.4.2 O pagamento por Pix deve ser realizado por meio do QR code
apresentado na GRU Cobrança, disponibilizada no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23.

6.2.4.3 Não será confirmada a inscrição cujo pagamento tenha sido efetuado
por meio de GRU Cobrança gerada fora do sistema de inscrição, Pix com QR code ou
código diferentes dos gerados na GRU Cobrança ou fora do prazo a que se refere o
subitem 6.2.5 deste edital.

6.2.4.4 Não serão aceitos pagamentos de inscrições por meio de depósito em
caixa eletrônico, via postal, transferência ou depósito em conta corrente, DOC, TED, ordem
de pagamento, ou por qualquer outra via que não as especificadas neste edital.

6.2.5 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até a data
provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.

6.2.6 As solicitações de inscrições efetuadas somente serão efetivadas após a
comprovação de pagamento ou o deferimento da solicitação de isenção da taxa de
inscrição.

6.3 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23, por meio da página de
acompanhamento, após a aceitação da inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do
candidato a obtenção desse documento. O comprovante de inscrição ficará disponível
somente até a data de realização das provas objetivas e discursivas.

6.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
6.4.1 Antes de realizar a solicitação de inscrição, o candidato deverá conhecer

o edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para o cargo/área. No
sistema de inscrição, o candidato deverá optar pelo cargo/área a que deseja concorrer e
pela cidade de realização das provas.

6.4.1.1 Durante o período de solicitação de inscrição, o candidato poderá
realizar alteração de opção de cargo/área, atendimento especializado/sistema de
concorrência e de cidade de provas.

6.4.1.1.1 Para o candidato que alterar a sua solicitação de inscrição, nos termos
do subitem 6.4.1.2 deste edital, será considerada válida somente a última alteração
realizada.

6.4.1.2 Encerrado o período de solicitação de inscrição, as inscrições realizadas
no sistema de inscrição que tenham sido efetivamente pagas ou isentas serão
automaticamente efetivadas e não poderão ser alteradas em hipótese alguma.

6.4.1.3 No momento da solicitação de inscrição, o candidato deverá assinalar a
concordância com os termos que constam neste edital, bem como declarar que aceita que
os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e processados de forma a
possibilitar a efetiva execução do concurso público, com a aplicação dos critérios de
avaliação e seleção, autorizando expressamente a divulgação de seus nomes, números de
inscrição e notas, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que
regem a Administração Pública e nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018.

6.4.2 É vedada a solicitação de inscrição condicional, a extemporânea, bem
como a solicitada via postal, via requerimento administrativo ou via correio eletrônico.

6.4.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros ou
para outros concursos.

6.4.4 Para solicitar a inscrição, o candidato deverá informar o número do seu
CPF e enviar, via upload, fotografia individual, tirada nos últimos seis meses anteriores à
data de publicação deste edital, em que necessariamente apareça a sua cabeça descoberta
e os seus ombros.

6.4.4.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no
sistema de inscrição referentes ao procedimento de envio da fotografia.

6.4.4.1.1 O candidato cuja fotografia, por não obedecer às especificações
constantes do subitem 6.4.4 deste edital, impeça ou dificulte a sua identificação durante a
realização das provas, poderá, a critério do Cebraspe, ser submetido à identificação
especial no dia de realização das provas.

6.4.4.1.1.1 O candidato que for submetido à identificação especial poderá ser
fotografado no dia de realização das provas.

6.4.4.1.2 O envio da fotografia é de responsabilidade exclusiva do candidato. O
Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada do
arquivo a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas
de comunicação e outros fatores que impossibilitem o envio.

6.4.4.1.3 Os candidatos deverão verificar, em link específico a ser divulgado na
internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23, no
período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, se a foto
encaminhada obedeceu rigorosamente às instruções contidas no sistema de inscrição e,
portanto, foi acatada. Caso não tenha sido reconhecida, o candidato poderá realizar, no
período acima mencionado, novo envio de uma foto que atenda às determinações do
sistema.

6.4.5 As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira
responsabilidade do candidato, dispondo o Cebraspe do direito de excluir do concurso
público aquele que não preencher a solicitação de forma completa, correta e
verdadeira.

6.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido
em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do certame por conveniência da
Administração Pública.

6.4.6.1 A solicitação de eventual devolução do valor referente ao pagamento da
taxa de inscrição conforme previsão contida no subitem 6.4.6 deste edital deverá ser feita
a ANAC, por meio do e-mail: taxaconcurso@anac.gov.br.

6.4.7 O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da taxa de
inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado nos locais de
realização das provas objetivas e discursivas.

6.4.8 DOS PROCEDIMENTOS PARA O PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXA DE
I N S C R I Ç ÃO

6.4.8.1 Haverá isenção total do valor da taxa de inscrição somente para os
candidatos amparados pelo Decreto Federal nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, e pelo
Decreto Federal nº 11.016, de 29 de março de 2022, ou pela Lei Federal nº 13.656, de 30
de abril de 2018.

6.4.8.1.1 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não
concessão, a correta indicação, no sistema de inscrição, da possibilidade de isenção que
pretenda pleitear, bem como a correta apresentação da respectiva documentação.

6.4.8.2 Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos amparados
na forma do subitem 6.4.8.1 deste edital deverão, no período de inscrição estabelecido no
cronograma constante do Anexo I deste edital, proceder conforme subitem 6.4.8.2.1 deste
edital ou enviar, via upload, por meio de link específico no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23, a imagem legível da documentação de
que trata o subitem 6.4.8.2.2 deste edital, conforme o caso em que se enquadra.

6.4.8.2.1 1ª POSSIBILIDADE (CadÚnico, conforme o Decreto Federal nº
6.593/2008 e o Decreto Federal nº 11.016/2022):

a) preenchimento do requerimento disponível no aplicativo de inscrição com a
indicação do Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico;

b) preenchimento eletrônico de declaração de que é membro de família de
baixa renda (declaração de hipossuficiência), nos termos do Decreto nº 11.016/2022.

6.4.8.2.2 2ª POSSIBILIDADE (doador de medula óssea em entidades
reconhecidas pelo Ministério da Saúde, conforme a Lei nº 13.656/2018): atestado ou laudo
emitido por médico de entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, inscrito no
Conselho Regional de Medicina, que comprove que o candidato efetuou a doação de
medula óssea, bem como a data da doação.

6.4.8.3 A realização do procedimento constante do subitem 6.4.8.2.1 deste
edital ou o envio da documentação constante do subitem 6.4.8.2.2 deste edital é de
responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer
tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem
técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por
outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para
este concurso, não serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias.

6.4.8.3.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões ".png",
".jpeg" e ".jpg". O tamanho de cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1
MB.

6.4.8.3.2 Não será deferida a solicitação de isenção do candidato que não
enviar a imagem legível da documentação constante do subitem 6.4.8.2.2 deste edital.

6.4.8.4 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação
constante do subitem 6.4.8.2.2 deste edital. Caso seja solicitada pelo Cebraspe, o
candidato deverá enviar a referida documentação por meio de carta registrada para
confirmação da veracidade das informações.

6.4.8.5 A solicitação realizada após o período constante do subitem 6.4.8.2
deste edital será indeferida.

6.4.8.6 Durante o período de que trata o subitem 6.4.8.2 deste edital, o
candidato poderá desistir de solicitar a isenção do pagamento da taxa de inscrição e optar
pela impressão da GRU Cobrança, por meio da página de acompanhamento, no endereço
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23.

6.4.8.7 A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção
será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer
momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou de serem utilizados
documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do
concurso. Aplica-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº
83.936, de 6 de setembro de 1979.

6.4.8.8 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao
candidato que:

a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas;
b) fraudar e(ou) falsificar documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 6.4.8.2

deste edital.
6.4.8.9 Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, via

requerimento administrativo, via correio eletrônico, ou, ainda, fora do prazo.
6.4.8.10 Cada solicitação de isenção será analisada e julgada pelo Cebraspe.
6.4.8.10.1 O Cebraspe consultará o órgão gestor do CadÚnico para confirmar a

veracidade das informações prestadas pelo candidato.
6.4.8.11 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de taxa foi

deferida no período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste
edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23.

6.4.8.11.1 O candidato com a solicitação de isenção do pagamento da taxa de
inscrição indeferida poderá, no período provável estabelecido no cronograma constante do
Anexo I deste edital, no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23, verificar os motivos do indeferimento de
sua solicitação e interpor recurso contra o indeferimento por meio do Sistema Eletrônico
de Interposição de Recurso. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.

6.4.8.11.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advindos de problemas de
ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das
linhas de comunicação e de outros fatores, de responsabilidade do candidato, que
impossibilitem a interposição de recurso.

6.4.8.11.3 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito.
Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.

6.4.8.11.4 Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente
indeferido.

6.4.8.11.5 Não será aceito recurso via postal, via requerimento administrativo,
via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo com este edital.

6.4.8.11.6 No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de
envio de documentação pendente ou complementação desta.

6.4.8.11.7 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de taxa
foi deferida, após a análise dos recursos, a partir da data provável estabelecida no
cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23.

6.4.8.12 O candidato cuja solicitação de isenção for indeferida deverá efetuar o
pagamento da taxa de inscrição até a data provável estabelecida no cronograma constante
do Anexo I deste edital, sob pena de ser automaticamente excluído do concurso
público.

6.4.9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO
ES P EC I A L I Z A D O

6.4.9.1 O candidato que necessitar de adaptações razoáveis e tecnologias
assistivas para a realização das provas objetivas e discursiva deverá, conforme o prazo
descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) opção(ões)
correspondente(s) aos recursos especiais necessários; e

b) enviar, via upload, a imagem legível de laudo médico ou de laudo
caracterizador de deficiência, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 36 meses
anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público. O laudo deve atestar a
espécie e o grau ou nível de sua deficiência, doença ou limitação física, que justifique o
atendimento especializado solicitado, bem como conter a assinatura e o carimbo do
médico ou do profissional de saúde de nível superior, que atue na área da deficiência do
candidato, com o número de sua inscrição no Conselho Regional Profissional respectivo.

6.4.9.1.1 No caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no § 1º do art.
1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) ou em caso de impedimento
irreversível, que caracterize deficiência permanente, a validade do laudo é indeterminada,
não sendo considerada a data de emissão.

6.4.9.1.2 Caso os recursos especiais de que o candidato necessite para a
realização das provas não estejam entre aqueles elencados no sistema eletrônico de
inscrição, o candidato deverá assinalar o campo "ATENDIMENTOS ADICIONAIS" dessa lista
de opções e, em seguida, proceder de acordo com o subitem 6.4.9.6 deste edital.

6.4.9.1.3 Os candidatos que tenham em seu corpo equipamento tipo marca-
passo ou que tenham de fazer uso de qualquer equipamento tais como bomba de insulina,
para a realização das provas, deverão proceder na forma do subitem 6.4.9.1.2 deste
edital.

6.4.9.1.4 Os recursos especiais solicitados pelo candidato para a realização das
provas deverão ser justificados pelo laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência
por ele apresentado, ou seja:

a) recursos especiais solicitados que não sejam respaldados pelo laudo serão
indeferidos;

b) eventuais recursos que sejam citados no laudo, mas que não sejam por ele
solicitados no sistema eletrônico de inscrição, não serão considerados na análise da
solicitação de atendimento especializado do candidato.

6.4.9.2 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a
realização das provas objetivas e discursiva deverá, conforme o prazo descrito no subitem
6.4.9.8 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à
solicitação de tempo adicional para realização das provas; e

b) enviar, via upload, a imagem legível de laudo médico ou de laudo
caracterizador de deficiência, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 36 meses
anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público. O laudo deve conter a
assinatura do médico ou do profissional de saúde de nível superior, que atue na área da
deficiência do candidato (fisioterapeuta, fonoaudiólogo, psicólogo ou terapeuta
ocupacional), com carimbo e número de sua inscrição no Conselho Regional Profissional
respectivo, que ateste a espécie e o grau ou o nível da deficiência e parecer que justifique
a necessidade de tempo adicional.
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6.4.9.2.1 No caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no § 1º do art.
1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) ou no caso de outros
impedimentos irreversíveis, que caracterizem deficiência permanente, a validade do laudo
é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão.

6.4.9.2.1.1 O candidato com atendimento especializado de tempo adicional
deferido para a realização de suas provas, que não seja considerado deficiente na avaliação
biopsicossocial, será eliminado do concurso, por descumprir o subitem 15.2 deste edital.

6.4.9.3 A candidata que for amparada pela Lei nº 13.872, de 17 de setembro de
2019, e necessitar amamentar criança de até seis meses de idade durante a realização das
provas deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à
necessidade de amamentar durante a realização das provas;

b) enviar, via upload, a imagem legível da certidão de nascimento da criança
que comprove que criança terá até seis meses de idade no dia de realização das provas.
Caso a criança ainda não tenha nascido, a imagem da certidão de nascimento poderá ser
substituída por imagem legível do documento emitido pelo médico obstetra, com o
respectivo CRM, que ateste a data provável do nascimento.

6.4.9.3.1 A candidata deverá apresentar, no dia de realização das provas,
original ou cópia simples da certidão de nascimento da criança para comprovar que a
criança tem até seis meses de idade no dia de realização das provas.

6.4.9.3.2 A candidata deverá levar, no dia de realização das provas, um
acompanhante adulto que ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da
criança. A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a
criança no local de realização das provas.

6.4.9.3.2.1 O Cebraspe não disponibilizará acompanhante para a guarda de
criança.

6.4.9.3.2.2 A candidata terá, caso cumpra o disposto nos subitens 6.4.9.3 e
6.4.9.3.1 deste edital, o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de duas
horas, por até 30 minutos. O tempo despendido pela amamentação será compensado
durante a realização da prova em igual período, nos termos do parágrafo 2º do art. 4º da
Lei nº 13.872/2019.

6.4.9.3.2.2.1 Caso a candidata utilize mais de uma hora para amamentar, será
concedida, no máximo, uma hora de compensação.

6.4.9.4 A pessoa travesti ou transexual (pessoa que se identifica e quer ser
reconhecida socialmente, em consonância com sua identidade de gênero) que desejar
atendimento pelo nome social, nos termos do Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de
2016, durante a realização das provas/fases deverá, conforme o prazo descrito no subitem
6.4.9.8 deste edital, assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente
à utilização de nome social durante a realização das provas/fases, informando o nome e o
sobrenome pelos quais deseja ser tratada.

6.4.9.4.1 As publicações referentes aos candidatos transexuais ou travestis
serão realizadas de acordo com o nome e o gênero constantes no registro civil.

6.4.9.5 O candidato que for amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas
alterações, e necessitar realizar as provas armado deverá, conforme o prazo descrito no
subitem 6.4.9.8 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à
necessidade de portar arma durante realização das provas;

b) enviar, via upload, a imagem legível do Certificado de Registro de Arma de
Fogo e da Autorização de Porte, conforme definidos na referida lei.

6.4.9.5.1 O candidato amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas
alterações, que não solicitar o atendimento especializado conforme descrito no subitem
6.4.9.5 deste edital não poderá portar armas no ambiente de provas, e, caso descumpra o
estabelecido neste edital, estará automaticamente eliminado e não terá classificação
alguma no concurso.

6.4.9.5.2 Os candidatos que não forem amparados pela Lei Federal nº
10.826/2003, e suas alterações, não poderão portar armas no ambiente de provas.

6.4.9.6 O candidato que, por motivo de doença ou por limitação física,
necessitar utilizar, durante a realização das provas e das demais fases do concurso, objetos,
dispositivos ou próteses (aparelho auditivo, bomba de insulina, marca-passo etc.) cujo uso
não esteja expressamente previsto/permitido neste edital nem relacionado nas opções de
recursos especiais necessários elencadas no sistema eletrônico de inscrição, deverá,
conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente ao
campo "ATENDIMENTOS ADICIONAIS" e, em seguida, descrever, no espaço destinado para
esse fim, no sistema eletrônico de inscrição, os recursos especiais necessários para a
realização da prova; e

b) enviar, via upload, a imagem legível do respectivo laudo médico ou laudo
caracterizador de deficiência que justifique o atendimento solicitado.

6.4.9.7 O candidato que necessitar de atendimento diferenciado para a
realização das provas/fases em datas e(ou) horários distintos por motivo de crença
religiosa, deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital:

a) assinalar a opção correspondente na solicitação de inscrição;
b) enviar, via upload, a imagem legível da declaração da congregação religiosa

a que pertence, em que conste seu nome, atestando a sua condição de membro da igreja,
com a devida assinatura do líder religioso.

6.4.9.8 A documentação citada nos subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.7 deste edital
deverá ser enviada de forma legível no período de solicitação de inscrição estabelecido no
cronograma constante do Anexo I deste edital, via upload, por meio de link específico no
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23. Após esse período, a
solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior, ou a critério do Cebraspe.

6.4.9.8.1 O fornecimento da documentação é de responsabilidade exclusiva do
candidato.

6.4.9.8.2 O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que
impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos
computadores, seja decorrente de indisponibilidade/falhas de comunicação, bem como
outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para
este concurso, não serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias.

6.4.9.8.3 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação a que
se refere os subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.7 deste edital. Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o
candidato deverá enviar a referida documentação por meio de carta registrada, para a
confirmação da veracidade das informações.

6.4.9.9 O candidato que não solicitar atendimento especializado no sistema
eletrônico de inscrição e não especificar quais os recursos serão necessários para tal
atendimento não terá atendimento especializado, ainda que faça o envio, via upload, da
documentação prevista nos subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.7 deste edital. Apenas o envio do laudo
médico/documentação não é suficiente para a obtenção do atendimento especializado.

6.4.9.10 No caso de solicitação de atendimento especializado que envolva a
utilização de recursos tecnológicos, se ocorrer eventual falha desses recursos no dia de
aplicação das provas, poderá ser disponibilizado atendimento alternativo, observadas as
condições de viabilidade.

6.4.9.11 A solicitação de atendimento especializado, em qualquer caso, será
atendida segundo critérios de viabilidade e de razoabilidade.

6.4.9.12 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento
especializado foi deferida no período provável estabelecido no cronograma constante do
Anexo I deste edital, no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23.

6.4.9.12.1 O candidato com a solicitação de atendimento especializado
indeferida poderá, no período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I
deste edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23,
verificar os motivos do indeferimento e interpor recurso contra o indeferimento por meio
do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse período, não serão aceitos
pedidos de revisão.

6.4.9.12.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advindos de problemas de
ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das
linhas de comunicação e de outros fatores, de responsabilidade do candidato, que
impossibilitem a interposição de recurso.

6.4.9.12.3 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito.
Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.

6.4.9.12.4 Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente
indeferido.

6.4.9.12.5 Não será aceito recurso via postal, via requerimento administrativo,
via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo este edital.

6.4.9.12.6 No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de
envio de documentação pendente ou complementação desta.

6.4.9.12.7 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento
especializado foi deferida, após a análise dos recursos, a partir da data provável
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23.

7 DAS ETAPAS DO CONCURSO

7.1 As etapas do concurso estão descritas no quadro a seguir:

. ETAPA P R OV A / TIPO ÁREA DE CONHECIMENTO NÚMERO DE ITENS C A R ÁT E R

. (P1) Objetiva Conhecimentos básicos 50 Eliminatório

. (P2) Objetiva Conhecimentos específicos 70 e

. Primeira etapa (P3) Discursiva - Situação-problema classificatório

. (P4) Avaliação de títulos - - Classificatório

. Segunda etapa Curso de formação - - Eliminatório e classificatório

7.2 As provas objetivas e a prova discursiva terão a duração de 5 horas e serão
aplicadas na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital,
no turno da tarde.

7.3 Na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste
edital, será publicado no Diário Oficial da União e divulgado na internet, no endereço
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23, edital que informará a
disponibilização da consulta aos locais e aos horários de realização das provas.

7.3.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23, para verificar seu local de provas, por
meio de busca individual, devendo, para tanto, informar os dados solicitados.

7.3.2 O candidato somente poderá realizar as provas no local designado pelo
Cebraspe.

7.3.3 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta
de seu local de realização das provas e o comparecimento no horário determinado.

7.3.4 O Cebraspe poderá enviar, como complemento às informações citadas no
subitem 7.3 deste edital, comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail, sendo de
sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização de seu correio eletrônico, o que
não o desobriga do dever de observar o disposto no subitem 7.3 deste edital.

7.4 O edital de resultado final nas provas objetivas e de resultado provisório na
prova discursiva será publicado no Diário Oficial da União, e divulgado na internet, no
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23, na data provável
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.

8 DAS PROVAS OBJETIVAS
8.1 As provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, valerão 120,00

pontos e abrangerão os objetos de avaliação constantes do item 16 deste edital.
8.2 Cada prova objetiva será constituída de itens para julgamento, agrupados

por comandos que deverão ser respeitados. O julgamento de cada item será CERTO ou
ERRADO, de acordo com o(s) comando(s) a que se refere o item. Haverá, na folha de
respostas, para cada item, dois campos de marcação: o campo designado com o código C,
que deverá ser preenchido pelo candidato caso julgue o item CERTO, e o campo designado
com o código E, que deverá ser preenchido pelo candidato caso julgue o item ERR A D O.

8.3 Para que possa obter pontuação no item, o candidato deverá marcar um, e
somente um, dos dois campos da folha de respostas.

8.4 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a
folha de respostas, que será o único documento válido para a correção das provas. O
preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que
deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste edital e na
folha de respostas. Em hipótese alguma, haverá substituição da folha de respostas por
motivo de erro do candidato.

8.5 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do
preenchimento indevido da folha de respostas. Serão consideradas marcações indevidas as
que estiverem em desacordo com este edital ou com a folha de respostas, tais como
marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação não preenchido integralmente.

8.6 O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de
modo algum, danificar a sua folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos
advindos da impossibilidade de realização do seu processamento eletrônico.

8.7 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em
especial de seu nome, do seu número de inscrição e do número de seu documento de
identidade.

8.8 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por
outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento
especializado para auxílio no preenchimento/auxílio na leitura. Nesse caso, o candidato
será acompanhado pelo aplicador especializado do Cebraspe devidamente treinado e as
respostas fornecidas serão gravadas em áudio.

8.9 Serão anuladas as provas objetivas do candidato que não devolver a sua
folha de respostas.

8.10 O Cebraspe disponibilizará o link de consulta da imagem da folha de
respostas dos candidatos que realizaram as provas objetivas, exceto a dos candidatos cujas
provas tiverem sido anuladas na forma do subitem 8.9 deste edital e dos que tiverem sido
eliminados na forma dos subitens 15.22 e 15.24 deste edital, no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23, em até cinco dias úteis a partir da data de
divulgação do resultado final nas provas objetivas. A consulta à referida imagem ficará
disponível por até 60 dias corridos da data de publicação do resultado final no concurso
público.

8.10.1 Após o prazo determinado no subitem 8.10 deste edital, não serão
aceitos pedidos de disponibilização da imagem da folha de respostas.

8.11 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS
8.11.1 As provas objetivas de todos os candidatos serão corrigidas por meio de

processamento eletrônico das folhas de respostas.
8.11.2 A nota em cada item das provas objetivas, verificada com base nas

marcações da folha de respostas, será igual a: 1,00 ponto, caso a resposta do candidato
esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo das provas; 1,00 ponto negativo,
caso a resposta do candidato esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo das
provas; 0,00 ponto, caso não haja marcação ou haja marcação dupla (C e E).

8.11.3 A nota em cada prova objetiva será igual à soma das notas obtidas em
todos os itens que a compõem.
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8.11.4 Será reprovado nas provas objetivas e eliminado do concurso público o
candidato que se enquadrar em pelo menos um dos itens a seguir:

a) obtiver nota igual ou inferior a zero na prova objetiva de conhecimentos
básicos P1;

b) obtiver nota igual ou inferior a zero na prova objetiva de conhecimentos
específicos P2;

c) obtiver nota inferior a 24,00 pontos no conjunto das provas objetivas.
8.11.4.1 O candidato eliminado na forma do subitem 8.11.4 deste edital não

terá classificação alguma no concurso público.
8.11.5 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 8.11.4 deste edital

serão ordenados por cargo/área, de acordo com os valores decrescentes da nota final nas
provas objetivas (NFPO), que será a soma das notas obtidas nas provas objetivas P1 e P2,
e listados em ordem alfabética no resultado final nas provas.

8.12 DOS GABARITOS OFICIAIS PRELIMINARES DAS PROVAS OBJETIVAS
8.12.1 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados

na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23, a
partir das 19 horas da data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I
deste edital.

8.12.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais
preliminares das provas objetivas disporá do período provável estabelecido no cronograma
constante do Anexo I deste edital para fazê-lo, ininterruptamente.

8.12.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares das provas
objetivas, o candidato deverá utilizar o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso,
disponível no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23, e seguir
as instruções ali contidas.

8.12.3.1 O candidato poderá, ainda, no período de que trata o subitem 8.12.2
deste edital, apresentar razões para a manutenção do gabarito, por meio do Sistema
Eletrônico de Interposição de Recurso, disponível no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23, e seguir as instruções ali contidas.

8.12.4 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das
alterações/anulações de gabarito serão divulgadas no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23. Não serão encaminhadas respostas
individuais aos candidatos.

8.12.5 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito.
Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.

8.12.6 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado,
qualquer palavra ou marca que identifique seu autor, sob pena de ser preliminarmente
indeferido.

8.12.7 O deferimento de recurso contra item de prova objetiva gera duas
situações distintas: a anulação do item ou a alteração de seu gabarito. A anulação de item
se dá quando o seu julgamento resta impossibilitado, o que ocorre nas seguintes situações,
entre outras: o assunto abordado no item foge ao escopo dos objetos de avaliação
estabelecidos em edital; há possibilidade de dupla interpretação; há erro de digitação que
prejudica o julgamento do item; há contradição entre duas referências bibliográficas

válidas. Já a alteração de gabarito pode decorrer de erro material na divulgação ou de
apresentação de argumentação consistente que leve a banca a reconsiderar a resposta
originalmente proposta para o item.

8.12.7.1 Se do exame de recursos resultar a anulação de item integrante de
prova, a pontuação correspondente a esse item será atribuída a todos os candidatos,
independentemente de terem recorrido.

8.12.7.2 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial
preliminar de item integrante de prova, essa alteração valerá para todos os candidatos,
independentemente de terem recorrido.

8.12.8 Não será aceito recurso via postal, via requerimento administrativo, via
correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo.

8.12.9 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou
recurso contra o gabarito oficial definitivo.

8.12.10 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preliminarmente
indeferidos.

9 DA PROVA DISCURSIVA
9.1 A prova discursiva valerá 30,00 pontos e consistirá em uma situação-

problema, acerca de gerenciamento de segurança operacional, a ser respondida em até 45
linhas.

9.2 A prova discursiva será avaliada e pontuada segundo os critérios
estabelecidos no subitem 9.7 deste edital.

9.3 O texto definitivo da prova discursiva deverá ser manuscrito, em letra
legível, com caneta esferográfica de tinta preta fabricada em material transparente, não
sendo permitida a interferência ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de
candidato a quem tenha sido deferido atendimento especializado para a realização da
prova. Nesse caso, o candidato será acompanhado por aplicador especializado do Cebraspe
devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto - o qual será gravado em áudio -
, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação.

9.4 O documento de texto definitivo da prova discursiva não poderá ser
assinado, rubricado ou conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou
marca que identifique o candidato, sob pena de anulação da prova discursiva. Assim, a
detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do texto
definitivo acarretará a anulação da prova discursiva.

9.5 O documento de texto definitivo será o único documento válido para
avaliação da prova discursiva. A folha para rascunho do caderno de prova é de
preenchimento facultativo e não é válida para a avaliação da prova discursiva.

9.6 O documento de texto definitivo não será substituído por motivo de erro do
candidato em seu preenchimento.

9.7 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA

9.7.1 Para cada cargo/área, será corrigida a prova discursiva dos candidatos mais bem classificados nas provas objetivas, de acordo com os quantitativos especificados no quadro

a seguir, respeitados os empates na última posição:

. Cargo/ Á rea Ampla concorrência PcD Negros

. Cargo 1: Especialista em Regulação de Aviação Civil - Área 1 126 14 126

. Cargo 2: Especialista em Regulação de Aviação Civil - Área 2 126 14 126

. Cargo 3: Especialista em Regulação de Aviação Civil - Área 3 114 12 114

9.7.1.1 Caso o número de candidatos que tenham se declarado pessoas com
deficiência ou se autodeclarado negros aprovados nas provas objetivas seja inferior ao
quantitativo estabelecido no subitem 9.7.1 deste edital, será corrigida a prova discursiva
dos candidatos da ampla concorrência posicionados nas provas objetivas até os limites de
correções por cargo/área estabelecidos no referido subitem, respeitados os empates na
última colocação.

9.7.2 O candidato cuja prova discursiva não for corrigida na forma dos subitens
9.7.1 ou 9.7.1.1 deste edital estará automaticamente eliminado e não terá classificação
alguma no concurso.

9.7.3 O edital de resultado final nas provas objetivas e de resultado provisório
na prova discursiva listará apenas os candidatos que tiverem sua prova discursiva corrigida,
conforme os subitens 9.7.1 e 9.7.1.1 deste edital.

9.7.4 A prova discursiva avaliará o conteúdo (conhecimento do tema), a
capacidade de expressão na modalidade escrita e o uso das normas do registro formal
culto da Língua Portuguesa. O candidato deverá produzir, conforme o comando formulado
pela banca examinadora, texto dissertativo, primando pela coerência e pela coesão.

9.7.4.1 A avaliação de conteúdo será feita por pelo menos dois examinadores.
A nota de conteúdo do candidato será obtida pela média aritmética de duas notas
convergentes atribuídas por examinadores distintos.

9.7.4.2 Duas notas de conteúdo da prova discursiva serão consideradas
convergentes se diferirem entre si em até 25% da nota máxima de conteúdo possível na
prova discursiva.

9.7.5 A prova discursiva será avaliada conforme os seguintes critérios:
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema

totalizarão a nota relativa ao domínio do conteúdo (NC), cuja pontuação máxima será
limitada ao valor de 30,00 pontos;

b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros
(NE) do candidato, considerando-se aspectos de natureza gramatical, tais como: grafia,
morfossintaxe e propriedade vocabular;

c) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto
que for escrito fora do local apropriado ou ultrapassar o número máximo de linhas
estabelecido;

d) será calculada, então, a nota na prova discursiva (NPD) pela fórmula NPD =
NC - 6 × NE ÷ TL, em que TL corresponde ao número de linhas efetivamente escritas pelo
candidato;

e) será atribuída nota zero ao texto que obtiver NPD < 0,00;
f) nos casos de fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato receberá nota

igual a zero;
g) será eliminado o candidato que obtiver NPD inferior a 15,00 pontos.
9.7.6 Será anulada a prova discursiva do candidato que não devolver o

documento de texto definitivo.
9.7.6.1 O candidato que se enquadrar no subitem 9.7.6 deste edital não terá

classificação alguma no concurso.
9.8 DOS RECURSOS CONTRA O PADRÃO PRELIMINAR DE RESPOSTA E CONTRA O

RESULTADO PROVISÓRIO NA PROVA DISCURSIVA
9.8.1 O padrão preliminar de resposta da prova discursiva será divulgado na

internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23, a partir
das 19 horas da data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste
edital.

9.8.2 O candidato que desejar interpor recursos contra o padrão preliminar de
resposta da prova discursiva disporá do período provável estabelecido no cronograma
constante do Anexo I deste edital para fazê-lo, por meio do Sistema Eletrônico de
Interposição de Recurso, disponível no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23, e seguir as instruções ali contidas.

9.8.3 Se houver alteração, por força de impugnação, do padrão preliminar de
respostas da prova discursiva, essa alteração valerá para todos os candidatos,
independentemente de terem recorrido.

9.8.4 Após o julgamento dos recursos interpostos contra o padrão preliminar de
resposta da prova discursiva, será definido o padrão definitivo e divulgado o resultado
provisório na prova discursiva.

9.8.5 No recurso contra o resultado provisório na prova discursiva, é vedado ao
candidato novamente impugnar em tese o padrão de resposta, estando limitado à correção
de sua resposta de acordo com o padrão definitivo.

9.8.6 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório
na prova discursiva deverá observar os procedimentos disciplinados no respectivo edital de
resultado provisório.

10 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
10.1 Para cada cargo/área, serão convocados para a avaliação de títulos os

candidatos aprovados na prova discursiva e mais bem classificados considerando-se a soma
da nota final nas provas objetivas e na prova discursiva, de acordo com os quantitativos
especificados no quadro a seguir, respeitados os empates na última posição, conforme o
limite do cadastro de reserva do Anexo III do Decreto nº 9.739/2019:

. Cargo/Área Ampla concorrência PcD Negros

. Cargo 1: Especialista em Regulação de Aviação Civil - Área 1 63 5 17

. Cargo 2: Especialista em Regulação de Aviação Civil - Área 2 63 5 17

. Cargo 3: Especialista em Regulação de Aviação Civil - Área 3 57 4 15

10.1.1 Caso o número de candidatos que tenham se declarado pessoas com deficiência ou se autodeclarado negros aprovados na prova discursiva seja inferior ao quantitativo

estabelecido no subitem 10.1 deste edital, serão convocados para a avaliação de títulos os candidatos da ampla concorrência posicionados na prova discursiva até os limites de correções

por cargo/área estabelecidos no referido subitem, respeitados os empates na última colocação.

10.1.2 O candidato que não for convocado para a avaliação de títulos na forma dos subitens 10.1 ou 10.1.1 deste edital estará automaticamente eliminado e não terá classificação

alguma no concurso.

10.2 A avaliação de títulos valerá 10,00 pontos, para as Áreas 1 e 2, e 5,00 pontos, para a Área 3, ainda que a soma dos valores dos títulos enviados seja superior a esses

valores.

10.3 Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados, expedidos até a data de envio, observados os limites de pontos do quadro a seguir.
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10.3.1 ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO DE AVIAÇÃO CIVIL (ÁREA 1)

. QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE EXPERIÊNCIAS E TÍTULOS

. A L Í N EA T Í T U LO VALOR DE CADA TÍTULO VALOR MÁXIMO DOS TÍTULOS

. A Diploma de curso de pós-graduação em nível de doutorado (título de doutor). Também será aceito
certificado/declaração de conclusão de curso de Doutorado, desde que acompanhado de histórico
escolar.

1,20 1,20

. B Diploma de curso de pós-graduação em nível de mestrado (título de mestre). Também será aceito
certificado/declaração de conclusão de curso de Mestrado, desde que acompanhado de histórico
escolar.

0,90 0,90

. C Certificado de curso de pós-graduação em nível de especialização, com carga horária mínima de 360 h/a.
Também será aceita a declaração de conclusão de pós-graduação em nível de especialização, desde que
acompanhada de histórico escolar.

0,60 0,60

. D Exercício de atividade como piloto, em empresa aérea regida pelo Regulamento Brasileiro da Aviação Civil
nº 121 (RBAC 121), nos últimos 10 anos, a ser comprovada de acordo com o subitem 10.11.4.

0,40 ponto por ano
completo sem
sobreposição de tempo.

2,00

. E Tempo de contratação em qualquer cargo, exceto piloto, em empresa aérea regida pelo Regulamento
Brasileiro da Aviação Civil nº 121 (RBAC 121), ou regulamento estrangeiro equivalente, nos últimos 10
(dez) anos, a ser comprovada de acordo com o subitem 10.11.4.

0,20 ponto por ano
completo sem
sobreposição de tempo.

1,00

. F Exercício de atividade como piloto em empresa aérea regida pelo Regulamento Brasileiro da Aviação Civil
nº 135 (RBAC 135) nos últimos 10 anos, a ser comprovada de acordo com o subitem 10.11.4.

0,30 ponto por ano
completo sem
sobreposição de tempo.

1,50

. G Tempo de contratação em qualquer cargo, exceto piloto, em empresa aérea regida pelo Regulamento
Brasileiro da Aviação Civil nº 135 (RBAC 135), a ser comprovada de acordo com o subitem 10.11.4.

0,15 ponto por ano
completo sem
sobreposição de tempo.

0,60

. H Padrão de proficiência linguística International Civil Aviation Organization (ICAO), Nível 4, 5 ou 6, em
inglês, válido, averbado no Certificado de Habilitação Técnica (CHT) da ANAC, a ser comprovada de acordo
com o subitem 10.11.5.

0,50 0,50

. I Habilitação de Tipo, válida ou vencida há menos de 10 anos, e que não tenha sido atualmente convertida
em habilitação de classe, a ser comprovada de acordo com o subitem 10.11.5.

0,40 ponto por habilitação
de tipo

1,20

. J Habilitação de Instrutor de Voo, emitida ou convalidada pela ANAC, na categoria avião e/ou helicóptero,
e vigente (válida) ou vencida a menos de 10 (dez) anos, a ser comprovada de acordo com o subitem
10.11.5.

0,50 0,50

. TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 10,00
10.3.2 ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO DE AVIAÇÃO CIVIL (ÁREA 2)

. QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE EXPERIÊNCIA E T Í T U LO S

. A L Í N EA T Í T U LO VALOR DE CADA TÍTULO VALOR MÁXIMO DOS TÍTULOS

. A Diploma de curso de pós-graduação em nível de doutorado (título de doutor). Também será aceito
certificado/declaração de conclusão de curso de Doutorado, desde que acompanhado de histórico
escolar.

2,50 2,50

. B Diploma de curso de pós-graduação em nível de mestrado (título de mestre). Também será aceito
certificado/declaração de conclusão de curso de Mestrado, desde que acompanhado de histórico
escolar.

1,50 1,50

. C Certificado de curso de pós-graduação em nível de especialização, com carga horária mínima de 360 h/a,.
Também será aceita a declaração de conclusão de pós-graduação em nível de especialização, desde que
acompanhada de histórico escolar.

1,00 1,00

. D Exercício de atividade autônoma e (ou) profissional em empregos/cargos relacionados à área de aviação,
nos últimos 10 anos.

0,50 p/ano completo, sem
sobreposição de tempo

5,00

. TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 10,00
10.3.3 ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO DE AVIAÇÃO CIVIL (ÁREA 3)

. QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE EXPERIÊNCIA E TÍTULOS

. A L Í N EA T Í T U LO VALOR DE CADA TÍTULO VALOR MÁXIMO DOS TÍTULOS

. A Diploma de curso de pós-graduação em nível de doutorado (título de doutor). Também será aceito
certificado/declaração de conclusão de curso de Doutorado, desde que acompanhado de histórico
escolar.

1,00 1,00

. B Diploma de curso de pós-graduação em nível de mestrado (título de mestre). Também será aceito
certificado/declaração de conclusão de curso de Mestrado, desde que acompanhado de histórico
escolar.

0,50 0,50

. C Certificado de curso de pós-graduação em nível de especialização, com carga horária mínima de 360 h/a.
Também será aceita a declaração de conclusão de pós-graduação em nível de especialização, desde que
acompanhada de histórico escolar.

0,25 0,50

. D Exercício de atividade autônoma e (ou) profissional em empregos/cargos relacionados à área de aviação,
nos últimos 10 anos.

0,30 p/ano completo, sem
sobreposição de tempo

3,00

. TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 5 , 00

10.4 Receberá nota zero o candidato que não enviar a imagem legível dos
títulos na forma, no prazo e no horário estipulados no edital de convocação para a
avaliação de títulos.

10.5 Não serão aceitos títulos encaminhados via postal, via correio eletrônico
e(ou) via requerimento administrativo.

10.6 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não pontuação,
a correta indicação, no sistema de upload da documentação da avaliação de títulos, da
alínea a que se refere cada conjunto de imagens submetidas.

10.6.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões ".png",
".jpeg" e ".jpg". O tamanho de cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1
MB.

10.6.2 É de responsabilidade exclusiva do candidato conferir se as imagens
incluídas dizem respeito a cada alínea indicada no sistema de upload. As imagens que não
forem condizentes com a alínea indicada serão desconsideradas para fins de análise.

10.6.3 Não serão aceitos documentos ilegíveis, bem como os que não forem
submetidos da forma estabelecida no sistema de upload.

10.7 O envio da documentação constante do subitem 10.11 deste edital é de
responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer
tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem
técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por
outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para
este processo, não serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias.

10.8 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante
do subitem 10.11 deste edital.

10.8.1 Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida
documentação por meio de carta registrada, para a confirmação da veracidade das
informações.

10.9 A veracidade das informações prestadas no envio da imagem dos títulos
será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer
momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou utilizados documentos
falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso. Aplica-se,
ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936/1979.

10.10 Será de inteira responsabilidade do candidato o envio das imagens
legíveis dos títulos no período e na forma previstos neste edital e no edital de convocação
para essa fase.

10.11 DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO DOS TÍTULOS
10.11.1 Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível

de doutorado ou de mestrado, será aceito o diploma, devidamente registrado, expedido
por instituição reconhecida pelo MEC. Também será aceito certificado/declaração de
conclusão de curso de doutorado ou mestrado, expedido por instituição reconhecida pelo
MEC, desde que acompanhado do histórico escolar do candidato, no qual conste o número
de créditos obtidos, as áreas em que foi aprovado e as respectivas menções, o resultado
dos exames e do julgamento da tese ou da dissertação. Caso o histórico ateste a existência
de alguma pendência ou falta de requisito de conclusão do curso, o certificado/declaração
não será aceito(a).

10.11.1.1 Para curso de doutorado ou de mestrado concluído no exterior, será
aceito apenas o diploma, desde que revalidado por instituição de ensino superior no Brasil
e traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado, nos termos do subitem
10.12 deste edital.

10.11.1.2 Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina, que não
sejam os estabelecidos no subitem 10.11.1 deste edital, não serão aceitos como os títulos
referentes ao mestrado e ao doutorado.

10.11.2 Para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de
especialização, será aceito certificado atestando que o curso atende às normas da Lei nº
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), do Conselho
Nacional de Educação (CNE) ou está de acordo com as normas do extinto Conselho Federal
de Educação (CFE). Também será aceita declaração de conclusão de pós-graduação em
nível de especialização acompanhada do respectivo histórico escolar no qual conste a carga
horária do curso, as disciplinas cursadas com as respectivas menções e a comprovação da
apresentação e aprovação da monografia, atestando que o curso atende às normas da Lei
nº 9.394/1996, do CNE, ou está de acordo com as normas do extinto CFE.

10.11.2.1 Caso o certificado não ateste que o curso atende às normas da Lei nº
9394/1996, do CNE, ou está de acordo com as normas do extinto CFE, deverá ser anexada
uma declaração do responsável pela organização e realização do curso atestando que o
este atendeu a uma das normas estipuladas no subitem 10.11.2 deste edital.

10.11.3 Para receber a pontuação relativa ao exercício de atividade profissional
descrita na alínea D dos subitens 10.3.2 e 10.3.3 deste edital, o candidato deverá atender
a uma das seguintes opções:

a) para exercício de atividade em empresa/instituição privada: será necessário
o envio da imagem legível de três documentos: 1 - diploma do curso de graduação
conforme a área de conhecimento a que concorre a fim de se verificar qual a data de
conclusão do curso e atender ao disposto no subitem 10.11.3.2.1 deste edital; 2 - cópia da
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) contendo as páginas: identificação do
trabalhador; registro do empregador que informe o período (com início e fim, se for o
caso) e qualquer outra página que ajude na avaliação, por exemplo, quando há mudança
na razão social da empresa; e 3 - declaração do empregador com o período (com início e
fim, se for o caso), atestando a escolaridade do cargo/emprego/função, a espécie do
serviço de nível superior realizado e a descrição das atividades desenvolvidas para o
cargo/emprego;

b) para exercício de atividade/instituição pública: será necessário o envio da
imagem legível de dois documentos: 1 - diploma do curso de graduação conforme a área
de conhecimento a que concorre a fim de se verificar qual a data de conclusão do curso
e atender ao disposto no subitem 10.11.3.2.1 deste edital; 2 - declaração/certidão de
tempo de serviço, emitida pelo setor de recursos humanos da instituição, que informe o
período (com início e fim, até a data da expedição da declaração), atestando a escolaridade
do cargo/emprego/função, a espécie do serviço de nível superior realizado e a descrição
das atividades desenvolvidas;

c) para exercício de atividade/serviço prestado por meio de contrato de
trabalho: será necessário o envio da imagem legível de três documentos: 1 - diploma de
graduação conforme a área de conhecimento a que concorre a fim de se verificar qual a
data de conclusão do curso e atender ao disposto no subitem 10.11.3.2.1 deste edital; 2
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- contrato de prestação de serviço/atividade entre as partes, ou seja, o candidato e o
contratante; e 3 - declaração do contratante que informe o período (com início e fim, se
for o caso), atestando a escolaridade do cargo/emprego/função, a espécie do serviço de
nível superior realizado e a descrição das atividades;

d) para exercício de atividade/serviço prestado como autônomo: será
necessário envio da imagem legível de três documentos: 1 - diploma de graduação
conforme a área de conhecimento a que concorre a fim de se verificar qual a data de
conclusão do curso e atender ao disposto no subitem 10.11.3.2.1 deste edital; 2 - recibo
de pagamento autônomo (RPA), sendo pelo menos o primeiro e o último recibos do
período trabalhado como autônomo; e 3 - declaração do contratante/beneficiário que
informe o período (com início e fim, se for o caso), a espécie do serviço de nível superior
realizado e a descrição das atividades.

10.11.3.1 A declaração/certidão mencionada na letra "b" do subitem 10.11.3
deste edital deverá ser emitida por órgão de pessoal ou de recursos humanos. Não
havendo órgão de pessoal ou de recursos humanos, a autoridade responsável pela emissão
do documento deverá declarar/certificar também essa inexistência.

10.11.3.1.1 Quando o órgão de pessoal possuir outro nome correspondente,
por exemplo, Controle de Divisão de Pessoas (CDP), a declaração deverá conter o nome do
órgão por extenso, não sendo aceitas abreviaturas.

10.11.3.2 Para efeito de pontuação referente à experiência profissional, não
serão consideradas fração de ano nem sobreposição de tempo.

10.11.3.2.1 Para efeito de pontuação de experiência profissional, somente será
considerada a experiência após a conclusão do curso superior.

10.11.3.2.1.1 Não serão considerados o tempo de estágio curricular, de
monitoria, de bolsa de estudo ou de prestação de serviço como voluntário.

10.11.4 Para receber a pontuação referente aos títulos das alíneas D, E, F e(ou)
G do subitem 10.3.1, o candidato deverá enviar a cópia da Carteira de Trabalho e
Previdência Social (CTPS) contendo as páginas: identificação do trabalhador; função
exercida, registro do empregador que informe o período (com início e fim, se for o caso)
e qualquer outra página que ajude na avaliação, por exemplo, quando há mudança na
razão social da empresa, ou ainda qualquer outro documento que demonstre
inequivocamente a relação de trabalho, o período e a função exercida.

10.11.5 Para receber a pontuação referente aos títulos das alíneas H, I e(ou) J
do subitem 10.3.1, o candidato deverá enviar o Certificado de Habilitação Técnica (CHT) da
A N AC .

10.12 Todo documento expedido em língua estrangeira somente será
considerado se traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado.

10.13 Cada título será considerado uma única vez.
10.14 Os pontos que excederem o valor máximo em cada alínea do Quadro de

Atribuição de Pontos para a Avaliação de Títulos, bem como os que excederem o limite de
pontos estipulados no subitem 10.2 deste edital serão desconsiderados.

10.15 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório
na avaliação de títulos deverá observar os procedimentos disciplinados no respectivo edital
de resultado provisório.

10.15.1 No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de
envio de documentação pendente ou complementação desta.

11 DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NA PRIMEIRA ETAPA DO
CO N C U R S O

11.1 A nota final na primeira etapa do concurso será o somatório da nota final
nas provas objetivas (NFPO), da nota final na prova discursiva (NFPD) e da pontuação final
obtida na avaliação de títulos.

11.2 Após o cálculo da nota final na primeira etapa do concurso e aplicados os
critérios de desempate constantes do item 12 deste edital, os candidatos serão listados em
ordem de classificação por cargo/área, de acordo com os valores decrescentes das notas
finais na primeira etapa do concurso.

11.3 O candidato que for considerado pessoa com deficiência, após a avaliação
biopsicossocial, terá seu nome e a respectiva pontuação publicados em lista única de
classificação geral por cargo/área.

11.4 Os nomes dos candidatos que, no ato da solicitação de inscrição, se
autodeclararem negros, se não forem eliminados na primeira etapa do concurso e
considerados negros no procedimento de heteroidentificação, serão publicados em lista à
parte e figurarão também na lista de classificação geral por cargo/área.

11.5 O edital de resultado final na primeira etapa do concurso público
contemplará a relação dos candidatos aprovados, ordenados por classificação, dentro dos
quantitativos previstos no quadro do subitem 10.1 deste edital.

11.5.1 Caso não haja candidato com deficiência ou candidato negro aprovado
até a classificação estipulada no quadro acima, serão contemplados os candidatos da
listagem geral em número correspondente, observada rigorosamente a ordem de
classificação por cargo/área e o limite de candidatos definido pelo Decreto nº
9.739/2019.

11.6 Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que
tratam o subitem 10.5 deste edital e o Anexo III do Decreto nº 9.739/2019, ainda que
tenham atingido nota mínima para a aprovação, estarão automaticamente reprovados no
concurso público.

11.7 Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados
será considerado reprovado nos termos do disposto no art. 39, § 3º, do Decreto nº
9.739/2019.

11.8 Todos os resultados citados neste edital serão expressos até a segunda
casa decimal, arredondando-se para o número imediatamente superior se o algarismo da
terceira casa decimal for igual ou superior a cinco.

12 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE DA NOTA FINAL NA PRIMEIRA ETAPA DO
CO N C U R S O

12.1 Em caso de empate na nota final na primeira etapa do concurso, terá
preferência o candidato que, na seguinte ordem:

a) obtiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição
neste concurso, conforme art. 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa Idosa;

b) obtiver maior nota na prova objetiva de conhecimentos específicos (P2);
c) obtiver maior número de acertos na prova objetiva de conhecimentos

específicos (P2);
d) obtiver maior nota na prova objetiva de conhecimentos básicos (P1);
e) obtiver maior número de acertos na prova objetiva de conhecimentos

básicos (P1);
f) tiver maior idade;
12.2 Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea "f" do

subitem 12.1 deste edital serão convocados, antes do resultado final na primeira etapa do
concurso, para a apresentação da imagem legível da certidão de nascimento para
verificação do horário do nascimento para fins de desempate.

12.2.1 Para os candidatos convocados para apresentação da certidão de
nascimento que não apresentarem a imagem legível da certidão de nascimento, será
considerada como hora de nascimento 23 horas 59 minutos e 59 segundos.

13 DO CURSO DE FORMAÇÃO
13.1 DA MATRÍCULA
13.1.1 O curso de formação, de caráter eliminatório e classificatório, será

realizado em turmas, segundo a ordem de classificação dos candidatos aprovados na
primeira etapa do concurso.

13.1.2 Serão convocados para a matrícula nas primeiras turmas do curso de
formação os candidatos classificados na primeira etapa do concurso público dentro do
número de vagas previsto no item 4 deste edital.

13.1.3 A critério da Administração Pública e da disponibilidade das vagas,
poderão ser convocados para a matrícula em outras turmas do curso de formação o
restante dos candidatos aprovados na primeira etapa, observada a ordem de classificação,
após a homologação do resultado final no concurso dos candidatos aprovados na primeira
turma.

13.1.4 Se, ao término do período de matrícula no curso de formação, o
candidato convocado não a tiver efetivado, este será eliminado e será convocado outro
candidato para efetivação de matrícula, observando-se rigorosamente a ordem de
classificação por cargo/área e o número de matrículas não efetivadas.

13.1.5 Para a matrícula no curso de formação, os candidatos deverão preencher
o formulário de matrícula, por meio de link específico no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23.

13.2 DO CURSO DE FORMAÇÃO
13.2.1 O curso de formação, de caráter eliminatório e classificatório, será

regido pelas normas inerentes à categoria funcional, por este edital e pelo edital de
convocação para a matrícula.

13.2.2 O curso de formação terá a carga horária de até 160 horas, sendo 100
horas-aula presenciais e 60 horas no formato on-line. A carga horária do curso observará
o horário comercial de trabalho.

13.2.3 O curso de formação será realizado em Brasília/DF, em período e local a
serem divulgados no edital de convocação para essa etapa.

13.2.4 A avaliação do curso de formação consistirá de prova objetiva, composta
de 120 itens para julgamento certo ou errado, acerca dos conteúdos ministrados no
curso.

13.2.4.1 Demais informações a respeito das provas do curso de formação
constarão do edital de convocação para essa etapa.

13.2.5 Será eliminado do concurso o candidato que:
a) deixar de efetuar a matrícula no curso de formação;
b) solicitar cancelamento de matrícula ou desligamento do curso de formação

ou dele se afastar por qualquer motivo;
c) não obtiver frequência integral em todas as disciplinas, salvo o máximo de

25% de faltas justificadas dentro da legalidade prevista;
d) obtiver nota final no curso de formação inferior ao mínimo de pontos a ser

definido no edital de convocação para essa etapa;
e) não cumprir as atividades de avaliação do curso de formação;
f) não satisfizer os demais requisitos legais, regulamentares e(ou)

regimentais.
13.2.6 Durante o curso de formação, o candidato regularmente matriculado no

curso de formação fará jus, a título de auxílio financeiro, a cinquenta por cento da
remuneração da classe/padrão inicial do cargo e, no caso de o candidato ser servidor da
Administração Pública Federal, ser-lhe-á facultado optar pela percepção do vencimento e
das vantagens de seu cargo efetivo, conforme disposto no § 1º do art. 14 na Lei 9.624, de
2 de abril de 1998.

13.2.7 O candidato, durante a permanência no curso de formação, arcará com
suas despesas de estadia, locomoção, saúde e de alimentação. As despesas decorrentes da
participação do curso de formação correrão por conta do candidato.

13.2.8 É vedado ao servidor público estadual ou municipal o acúmulo de
vencimentos e de vantagens de seu cargo efetivo com o auxílio financeiro relativo ao
curso.

13.2.9 A ANAC não se responsabiliza por requisições de candidatos em seu local
de trabalho e por eventuais despesas para participar do curso de formação.

13.2.10 Demais informações a respeito do curso de formação serão divulgadas
no edital de convocação para essa etapa.

14 DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO CONCURSO
14.1 A nota final no concurso será o somatório da nota final obtida na primeira

etapa do concurso e da nota final obtida no curso de formação.
14.2 Após o cálculo da nota final no concurso e aplicados os critérios de

desempate constantes do subitem 14.5 deste edital, os candidatos serão listados em
ordem de classificação por cargo/área, de acordo com os valores decrescentes das notas
finais no concurso.

14.3 O candidato que for considerado pessoa com deficiência, após a avaliação
biopsicossocial, terá seu nome e a respectiva pontuação publicados em lista única de
classificação geral por cargo/área.

14.4 Os nomes dos candidatos que, no ato da solicitação de inscrição, se
autodeclararem negros, se não forem eliminados no concurso e considerados negros no
procedimento de heteroidentificação, serão publicados em lista à parte e figurarão
também na lista de classificação geral por cargo/área.

14.5 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE NA NOTA FINAL NO CONCURSO
14.5.1 Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o

candidato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição

neste concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa Idosa;
b) obtiver maior nota na prova objetiva de conhecimentos específicos (P2);
c) obtiver maior número de acertos na prova objetiva de conhecimentos

específicos (P2);
d) obtiver maior nota na prova objetiva de conhecimentos básicos (P1);
e) obtiver maior número de acertos na prova objetiva de conhecimentos

básicos (P1);
f) tiver maior idade;
g) tiver exercido a função de jurado (conforme art. 440 do Código de Processo

Penal, conforme a Lei nº 11.689/2008).
14.5.2 Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea "f" do

subitem 14.5.1 deste edital serão convocados, antes do resultado final na primeira etapa
do concurso, para a apresentação da imagem legível da certidão de nascimento para
verificação do horário do nascimento para fins de desempate.

14.5.2.1 Para os candidatos convocados para apresentação da certidão de
nascimento que não apresentarem a imagem legível da certidão de nascimento, será
considerada como hora de nascimento 23 horas 59 minutos e 59 segundos.

14.5.3 Os candidatos a que se refere a alínea "g" do subitem 14.5.1 deste edital
serão convocados, antes do resultado final na primeira etapa do concurso, para a entrega
da documentação que comprovará o exercício da função de jurado.

14.5.3.1 Para fins de comprovação da função citada no subitem 14.5.3 deste
edital, serão aceitas certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos
(original ou cópia autenticada em cartório) emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e
Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do art.
440 do CPP, alterado pela Lei nº 11.689/2008.

15 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso

público contidas nos comunicados, neste edital e em outros a serem publicados.
15.2 Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, excetuados

os casos específicos previstos na legislação vigente para o atendimento especializado para
a realização das provas.

15.3 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de
todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso público publicados no
Diário Oficial da União e(ou) divulgados na internet, no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23.

15.3.1 Caso ocorram problemas de ordem técnica e(ou) operacional nos links
referentes ao concurso, causados pelo Cebraspe, que comprometam as funcionalidades
sistêmicas ou gerem a indisponibilidade de serviços, os prazos de acesso a esses links serão
automaticamente prorrogados, no mínimo, pelo tempo que durar a indisponibilidade ou
que ficar comprometida a funcionalidade. A prorrogação poderá ser feita sem alteração
das condições deste edital.

15.3.2 As informações a respeito de notas e classificações poderão ser
acessadas por meio dos editais de resultados. Não serão fornecidas informações que já
constem dos editais ou fora dos prazos previstos nesses editais.

15.4 O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público na
Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, localizada na Quadra 01, Lotes 1115 a
1145 - SAAN, Edifício Cebraspe, Brasília/DF, por meio do telefone (61) 3448-0100, ou via
internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23,
ressalvado o disposto no subitem 15.6 deste edital, e por meio do endereço eletrônico
sac@cebraspe.org.br.

15.5 O candidato que desejar relatar ao Cebraspe fatos ocorridos durante a
realização do concurso deverá fazê-lo junto à Central de Atendimento ao Candidato do
Cebraspe, postando correspondência para a Caixa Postal 4488, CEP 70842-970, Brasília/DF,
ou enviando e-mail para o endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br.

15.6 Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e
horários de realização das provas. O candidato deverá observar rigorosamente os editais e
os comunicados a serem divulgados na forma do subitem 15.3 deste edital.
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15.6.1 Não serão fornecidos a terceiros informações e documentos pessoais de
candidatos, em atenção ao disposto no art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de
2011.

15.7 O candidato poderá protocolar requerimento relativo ao concurso, a
qualquer tempo, por meio de correspondência ou e-mail instruído com cópia do
documento de identidade e do CPF. O requerimento poderá ser feito pessoalmente
mediante preenchimento de formulário próprio, à disposição do candidato na Central de
Atendimento ao Candidato do Cebraspe, no horário das 8 horas e 30 minutos às 18 horas
e 30 minutos, ininterruptamente, exceto sábados, domingos e feriados, observado o
subitem 15.5 deste edital.

15.8 O candidato que desejar corrigir o nome fornecido durante o processo de
inscrição deverá entregar requerimento de solicitação de alteração de dados cadastrais das
8 horas e 30 minutos às 18 horas e 30 minutos (exceto sábados, domingos e feriados),
pessoalmente ou por terceiro, na Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe,
localizada Quadra 01, Lotes 1115 a 1145 - SAAN, Edifício Cebraspe, Brasília/DF, ou enviá-lo,
via SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento, para a Central de Atendimento ao
Candidato do Cebraspe - ANAC 2023 (Solicitação de alteração de dados cadastrais) - Caixa
Postal 4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, ou via e-mail, para o endereço eletrônico
sac@cebraspe.org.br, acompanhado de cópia dos documentos que contenham os dados
corretos e cópia da sentença homologatória de retificação do registro civil.

15.8.1 O candidato que solicitar a alteração de nome, nos termos do subitem
15.8 deste edital, terá o seu nome atualizado na base de dados do Cebraspe para os
eventos com inscrições abertas e para os futuros eventos.

15.9 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das
provas com antecedência mínima de uma hora do horário fixado para seu início, munido
somente de caneta esferográfica de tinta preta fabricada em material transparente, do
comprovante de inscrição ou do comprovante de pagamento da taxa de inscrição e do
documento de identidade original. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite,
marca-texto e(ou) borracha durante a realização das provas.

15.9.1 O candidato que desejar obter comprovante de comparecimento às
provas deste certame deverá solicitá-lo no momento de realização das provas.

15.10 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos
Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de
Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos
fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro;
certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei
federal, valham como identidade; carteiras de trabalho; carteiras de identidade do
trabalhador; carteiras nacionais de habilitação (somente o modelo com foto), documentos
digitais com foto e assinatura (CNH digital e RG digital ou qualquer outro documento
digital, com foto e assinatura) apresentados nos respectivos aplicativos oficiais.

15.10.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de
nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteiras de estudante; carteiras funcionais sem valor de
identidade; documentos ilegíveis, não identificáveis e(ou) danificados, cópia do documento
de identidade, ainda que autenticada ou protocolo do documento de identidade; ou
documentos digitais não citados no subitem 15.10 deste edital, apresentados fora de seus
aplicativos oficiais e(ou) sem foto ou assinatura.

15.10.2 Os candidatos que não apresentarem documento de identidade
conforme previsto no subitem 15.10 deste edital não poderão realizar as provas e serão
eliminados do concurso.

15.11 O candidato que, por ocasião da realização das provas e das demais fases
do concurso, não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no
subitem 15.10 deste edital, não poderá realizá-las e será automaticamente eliminado do
concurso público.

15.12 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de
realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou
furto, deverá entregar à equipe de aplicação documento (original ou cópia simples) que
ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido, no máximo, 90 dias antes da
data de realização das provas, ocasião em que será submetido à identificação especial, que
compreende coleta de dados e de assinaturas em formulário próprio. O documento de
registro da ocorrência será retido pela equipe de aplicação.

15.12.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo
documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do
portador.

15.12.2 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, o
Cebraspe poderá proceder à coleta de dado biométrico de todos os candidatos no dia de
realização das provas.

15.13 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos
predeterminados em edital ou em comunicado.

15.14 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das
provas após o horário fixado para seu início.

15.15 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização
das provas por, no mínimo, uma hora após o início das provas.

15.15.1 A inobservância do subitem 15.15 deste edital acarretará a não
correção das provas e, consequentemente, a eliminação do candidato do concurso
público.

15.16 O Cebraspe manterá um marcador de tempo em cada sala de provas
para fins de acompanhamento pelos candidatos.

15.17 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar
em hipótese alguma.

15.18 O candidato somente poderá retirar-se da sala de provas levando o
caderno de provas no decurso dos últimos 15 minutos anteriores ao horário determinado
para o término das provas.

15.19 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a
aplicação das provas em razão do afastamento de candidato da sala de provas, salvo o
disposto no subitem 6.4.9.3 deste edital.

15.20 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não
comparecimento ao local de realização das provas nos dias e horários determinados
implicará a eliminação automática do candidato do concurso público.

15.21 Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação
entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras ou similares, livros, anotações,
réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos
e(ou) legislação.

15.22 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das
provas, for surpreendido portando:

a) aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas calculadoras,
agendas eletrônicas e(ou) similares, telefones celulares, smartphones, tablets, ipods®,
gravadores, pen drive, mp3 player e(ou) similar, relógio de qualquer espécie, alarmes,
chaves com alarme ou com qualquer outro componente eletrônico, fones de ouvido e(ou)
qualquer transmissor, gravador e(ou) receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens
etc.;

b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou)
borracha;

c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc.;
d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado com material

transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante e embalagem de alimentos
(biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas etc.). 15.22.1 Durante o período de provas,
não será permitido ao candidato o uso de quaisquer objetos, exceto aqueles permitidos no
subitem 15.9 deste edital. Também não será permitida a circulação de candidatos, nas
dependências físicas do ambiente de provas, utilizando bolsas, mochilas, pochetes, entres
outros.

15.22.1.1 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas
portando armas, à exceção dos casos previstos na Lei Federal nº 10.826/2003, e suas
alterações. O candidato que estiver armado e for amparado pela citada lei deverá solicitar
atendimento especializado no ato da solicitação de inscrição, conforme subitem 6.4.9.5
deste edital.

15.22.2 Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na sala de
provas, o candidato deverá guardar, em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe
de aplicação, obrigatoriamente desligados, telefone celular e qualquer outro equipamento
eletrônico relacionado no subitem 15.22 deste edital.

15.22.2.1 Durante toda a permanência do candidato na sala de provas, o seu
telefone celular, assim como qualquer equipamento eletrônico, deve permanecer
obrigatoriamente desligado e acondicionado na embalagem porta-objetos lacrada, com
todos os aplicativos, funções e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. O
candidato será eliminado do concurso caso o seu telefone celular ou qualquer
equipamento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua interferência direta,
durante a realização das provas.

15.22.2.2 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada pelo
candidato deverá ser mantida embaixo da carteira até o término das suas provas. A
embalagem porta-objetos somente poderá ser deslacrada fora do ambiente de provas.

15.22.3 O Cebraspe recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos
citados no subitem 15.22 deste edital no dia de realização das provas.

15.22.4 O Cebraspe não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos
objetos supracitados.

15.22.5 O Cebraspe não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos
ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas nem por danos
a eles causados.

15.23 No dia de realização das provas, o Cebraspe poderá submeter os
candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de
impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato está portando material não
permitido.

15.24 Será automaticamente eliminado do concurso público, em decorrência da
anulação de suas provas, o candidato que durante a realização das provas:

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas;
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário,

notas ou impressos que não forem expressamente permitidos ou que se comunicar com
outro candidato;

c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, tais
como os listados no subitem 15.22 deste edital;

d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de
aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos;

e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de
inscrição ou em qualquer outro meio que não os permitidos;

f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a
sua realização;

g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou o

documento de texto definitivo;
i) descumprir as instruções contidas em editais, no caderno de provas, na folha

de respostas ou no documento de texto definitivo;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se

indevidamente;
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a própria

aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer etapa do concurso público;
l) não permitir a coleta de sua assinatura;
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não

transparente;
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos;
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido deferimento

de atendimento especializado, conforme previsto no subitem 6.4.9.5 deste edital;
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame

grafológico, a frase contida no material de prova que lhe for entregue;
r) registrar, em local não apropriado de qualquer documento avaliativo,

qualquer palavra ou marca que o identifique;
s) não permitir a coleta de dado biométrico.
15.25 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação

de provas, o Cebraspe tem a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material
substitutivo.

15.26 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer
membro da equipe de aplicação das provas ou pelas autoridades presentes, informações
referentes ao conteúdo das provas ou aos critérios de avaliação e de classificação.

15.27 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico,
visual, grafológico ou por investigação policial, que o candidato se utilizou de processo
ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso
público.

15.28 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá
tentativa de fraude e implicará a eliminação do candidato do concurso público.

15.29 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após dois anos, contados a
partir da data de publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado,
uma única vez, por igual período.

15.30 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e seu
endereço perante o Cebraspe enquanto estiver participando do concurso público, por meio
de requerimento a ser enviado à Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, na
forma dos subitens 15.7 ou 15.8 deste edital, conforme o caso, e perante a ANAC, após a
homologação do resultado final, desde que aprovado. São de exclusiva responsabilidade do
candidato os prejuízos advindos da não atualização de seus dados pessoais e de seu
endereço.

15.31 As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso, à
apresentação para os exames da avaliação biopsicossocial dos candidatos que se
declararem com deficiência, para o procedimento de heteroidentificação dos candidatos
que se autodeclararam negros e para os exames pré-admissionais correrão às expensas do
próprio candidato.

15.32 As alterações de legislação com entrada em vigor até a data de
publicação deste edital serão objeto de avaliação, ainda que não contempladas nos objetos
de avaliação constantes do item 16 deste edital.

15.33 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital,
bem como as alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão
objeto de avaliação, salvo se listadas nos objetos de avaliação constantes do item 16 deste
edital.

15.34 As jurisprudências dos tribunais superiores poderão ser consideradas para
fins de elaboração de itens desde que publicadas até 30 dias antes da data de realização
das provas.

15.35 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas
por meio de outro edital.

15.36 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e pela ANAC.
16 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS)
16.1 HABILIDADES
16.1.1 Os itens das provas poderão avaliar habilidades que vão além do mero

conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e
avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de raciocínio.

16.1.2 Cada item das provas poderá contemplar mais de um objeto de
avaliação.

16.2 CONHECIMENTOS
16.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos

conforme descritos a seguir.
CONHECIMENTOS BÁSICOS
CONHECIMENTOS BÁSICOS COMUNS A TODAS AS ÁREAS
LÍNGUA INGLESA: 1 Compreensão de textos variados: domínio do vocabulário e

da estrutura da língua, ideias principais e secundárias, explícitas e implícitas, relações
intratextuais e intertextuais. 2 Itens gramaticais relevantes para compreensão de
conteúdos semânticos. 3 Conhecimento e uso das formas contemporâneas da linguagem
inglesa.

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Noções de organização administrativa.
1.1 Centralização, descentralização, concentração e desconcentração. 1.2 Administração
direta e indireta. 1.3 Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia
mista. 2 Ato administrativo. 2.1 Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 3
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Agentes públicos. 3.1 Legislação pertinente. 3.1.1 Disposições constitucionais aplicáveis. 3.2
Disposições doutrinárias. 3.2.1 Conceito. 3.2.2 Espécies. 3.2.3 Cargo, emprego e função
pública. 4 Poderes administrativos. 4.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia.
4.2 Uso e abuso do poder. 5 Licitação. 5.1 Princípios. 6 Controle da administração pública.
6.1 Controle exercido pela administração pública. 6.2 Controle judicial. 6.3 Controle
legislativo. 7 Responsabilidade civil do Estado. 7.1 Responsabilidade civil do Estado no
direito brasileiro. 7.1.1 Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 7.1.2
Responsabilidade por omissão do Estado. 7.2 Requisitos para a demonstração da
responsabilidade do Estado. 7.3 Causas excludentes e atenuantes da responsabilidade do
Estado. 8 Serviços públicos: conceito, princípios, formas de prestação, classificação;
concessão, permissão e autorização.

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO: 1 Ética e função pública. 2 Ética no setor público.
2.1 Código de Ética Profissional do Serviço Público - Decreto nº 1.171/1994. 2.2 Lei nº
8.112/1990 e alterações: regime disciplinar (deveres e proibições, acumulação,
responsabilidades, penalidades). 3 Lei nº 8.429/1992. 3.1 Disposições gerais. 3.2 Atos de
improbidade administrativa. 4 Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 5 Lei nº 9.784/1999
(Processo Administrativo Disciplinar). 6 Resolução ANAC nº 569/2020 (Aprova o Código de
Ética e Conduta dos Agentes Públicos da ANAC). 7 GUIA LILÁS 2023 CGU (orientações para
prevenção e tratamento ao assédio moral e sexual e à discriminação no Governo
Fe d e r a l ) .

DIREITOS HUMANOS: 1 Teoria geral dos direitos humanos: conceito;
terminologia; eficácia vertical e eficácia horizontal; características; gerações de direitos. 2
Afirmação histórica dos direitos humanos. 3 Direitos humanos e responsabilidade do
Estado. 4 Direitos humanos no ordenamento jurídico brasileiro e na Constituição Federal
de 1988. 5 Declaração Universal dos Direitos Humanos. 6 Código de Conduta para os
Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei (Resolução da ONU nº 34/169 de 1979).

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: 1 Noções de sistema operacional (ambientes
Linux e Windows). 2 Edição de textos, planilhas e apresentações (pacotes Microsoft Office).
3 Redes de computadores. 3.1 Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos
de Internet e intranet. 3.2 Programas de navegação (Microsoft Edge e Google Chrome). 3.3
Programas de correio eletrônico (Microsoft Outlook). 3.4 Sítios de busca e pesquisa na
Internet. 3.5 Grupos de discussão. 3.6 Computação na nuvem (cloud computing). 4
Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e
programas. 5 Segurança da informação. 5.1 Procedimentos de segurança. 5.2 Noções de
vírus, worms e pragas virtuais. 5.3 Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, anti-
spyware etc.). 5.4 Procedimentos de backup. 5.5 Armazenamento de dados na nuvem
(cloud storage). 6 Banco de dados. 6.1 Organização de arquivos e métodos de acesso. 6.2
Abstração e modelos de dados. 6.3 Sistemas gerenciadores de banco de dados. 6.4
Linguagens de definição e manipulação de dados. 6.5 SQL. 6.6 Controle de proteção,
segurança e integridade. 6.7 Banco de dados distribuídos e orientado a objetos. 7 Lei nº
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 8 Serviços públicos digitais. 9
Inteligência Artificial. 10 Linguagem de programação (Java, Python, Apex e C#).

LEGISLAÇÃO DO SISTEMA DE AVIAÇÃO CIVIL: 1 Lei nº 7.565/1986 e suas
alterações (Código Brasileiro de Aeronáutica). 2 Lei nº 10.871/2004 (Criação dos cargos das
Agências Reguladoras). 3 Lei nº 11.182/2005 e suas alterações (Lei de criação da ANAC).

GERENCIAMENTO DE SEGURANÇA OPERACIONAL (SOMENTE PARA A PROVA
DISCURSIVA): 1 ICAO Safety Management Manual (Doc 9859) 4th Edition
(https://www.unitingaviation.com/publications/safetymanagementimplementation/
content/?_gl=1*gem9k9*_ga*MTA3NDM0NTExMy4xNjk4NzU2ODQ0*_ga_
992N3YDLBQ*MTY5ODc1Njg0My4xLjAuMTY5ODc1Njg0My4wLjAuMA ..#/
lessons/_5KUx8747VkDIz_znAbNxw_pCdPBQguw?_k=fk6fcy). 2 Conceito, aplicabilidade e
implementação de segurança operacional. 2.1 Gerenciamento integrado dos riscos. 3
Fundamentos do gerenciamento de segurança. 4 Gerenciamento de riscos. 5 Cultura de
segurança. 6 Desempenho de gerenciamento de segurança. 7 Sistema de coleta e
processamento de dados de segurança. 8 Análise de segurança. 9 Proteção de dados e
informações de segurança e de fontes relacionadas. 10 Programa de Segurança
Operacional. 11 Sistema de Gerenciamento de Segurança Operacional.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
CARGO 1 - ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO DE AVIAÇÃO CIVIL - ÁREA 1
I METEOROLOGIA AERONÁUTICA: 1 Interpretação e aplicação das informações

meteorológicas aeronáuticas, mapas e prognósticos. 2 Códigos e abreviaturas. 3
Procedimentos para obtenção de informações meteorológicas, antes do voo e em voo, e
uso destas. 4 Altimetria. 5 Climatologia do espaço aéreo com relação aos elementos que
tenham consequências para a aviação. 6 Movimento dos sistemas de pressão. 7 Estrutura
das frentes. 8 Origem e características dos fenômenos meteorológicos significativos que
afetam as condições de decolagem, o voo em rota e a aterrissagem. 9 Causas,
reconhecimento e efeito da formação de gelo. 10 Forma de evitar condições
meteorológicas perigosas. 11 Procedimentos de penetração de zonas frontais. Fenômenos
especiais, incluindo tesoura de vento e turbulência em céu claro. II PLANEJAMENTO DE
VOO: 1 Aviões e Helicópteros. 1.1 Perfis de voo: finalidades, vantagens e desvantagens. 1.2
Requisitos para cálculo da quantidade mínima de combustível requerida. 1.3 Planejamento
de voo com até dois motores operantes ("até" pois assim as questões poderão ser
montadas para um ou dois motores operando). 1.3.1 Peso, balanceamento e performance:
aplicações ao planejamento de voo 1.3.2 Uso dos gráficos e tabelas de subida, de cruzeiro
e de descida. 1.3.3 Determinação do consumo em voo de cruzeiro, em função do alcance
específico, com relação à altitude e ao peso da aeronave: uso de gráficos e tabelas. 1.3.4
Determinação da velocidade de maior alcance (VBR - V best range), em função do peso, da
altitude e da temperatura: uso de gráficos e tabelas. 1.3.5 Determinação de: consumo,
alcance e velocidade em cruzeiro, para a condição com um dos motores inoperante. 1.3.6
Procedimento básico para calcular: o peso máximo para decolagem, a disponibilidade para
carga e a quantidade de combustível necessária: uso de gráficos e tabelas. 2 Planejamentos
de voo simples e integrado: caracterização. 3 Redespacho (reclearance): finalidade,
processo básico de determinação da quantidade mínima de combustível requerida com
utilização do redespacho (reclearance). 4 Requisitos mínimos para despacho, Lista de
Equipamentos Mínimos (MEL), Lista de Desvios de Configuração (CDL), Guia de
Procedimentos para Despacho (DPG): finalidades e procedimentos básicos para utilização.
III NAVEGAÇÃO AÉREA: 1 Navegação aérea, incluindo a utilização de cartas aeronáuticas,
auxílios de rádio-navegação e sistemas de navegação aérea. 2 Requisitos específicos de
navegação para voos de longa distância. 3 Utilização, limitação e condições de
funcionamento dos dispositivos de aviônica e os instrumentos necessários para o controle
e a navegação das aeronaves pertinentes. 4 Sistema de coordenadas geográficas e sua
importância para a precisão da navegação. 5 Utilização, precisão e confiabilidade dos
sistemas de navegação nas fases de saída, voo em rota, aproximação e aterrissagem. 6
Identificação de auxílios de rádio-navegação. 7 Princípios e características dos sistemas de
navegação aérea autônomos e dos baseados em referências externas. 8 Operação dos
equipamentos de bordo. 9 Utilização do computador no avião. 10 Utilização de
equipamentos avançados em navegação. IV PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS: 1
Interpretação e utilização de documentos aeronáuticos, como AIP e NOTAM. 2 Códigos e
abreviaturas aeronáuticas. 3 Cartas de procedimentos de voo por instrumentos para saída,
voo em rota, descida e aproximação. 4 Procedimentos de precaução e emergência e
medidas de segurança relativas ao voo em condições IFR. 5 Descida vertical lenta com
motor, efeito de solo, perda por retrocesso de pá, balanço dinâmico e outros riscos
operacionais. 6 Procedimentos operacionais e transporte de carga externa e procedimentos
operacionais para o transporte de carga e de artigos perigosos. 7 Requisitos e métodos
para dar instruções de segurança aos passageiros, precauções que devem ser observadas
ao embarcar ou desembarcar das aeronaves pertinentes. V TEORIA DE VOO: 1 Avião. 1.1
Aerodinâmica de alta velocidade: velocidade do som, efeitos da temperatura na projeção
sonora, efeitos da compressibilidade do ar sobre a aeronave e diferença entre o voo em ar
considerado incompressível e o voo em ar considerado compressível. 1.1.1 Número Mach
e Mach crítico: definições e finalidade, principais recursos para aumento. 1.1.2
Enflechamento de asa e perfis supercríticos. 1.1.3 Camada limite, caracterização,
importância na manutenção da sustentação da aeronave, causas, consequências e riscos do
buffeting de alta velocidade. 1.1.4 Onda de choque: caracterização. 1.1.5 Efeitos do
aumento da velocidade sobre o coeficiente de sustentação e sobre o coeficiente de
arrasto. 1.2 Estabilidade e controle. 1.2.1 Efeitos do número Mach. 1.2.2 Tuck under:
caracterização, consequências e risco. 1.2.3 Dutch roll: caracterização, consequências e
risco; procedimentos para correção; princípio básico de funcionamento do yaw dumper.
1.2.4 Geradores de vórtice e estabilizador horizontal de ângulo de incidência variável:

finalidade, vantagens. 1.2.5 Mach trim: finalidade. 1.2.6 Variação do centro de gravidade
em relação à corda média aerodinâmica: efeitos. 1.2.7 Velocidade mínima de controle
(VMC): Caracterização, VMC para um motor inoperante e VMC para dois motores
inoperantes, efeitos das variantes que influem na estabilidade e no controle da aeronave.
1.2.8 Funcionamento dos ailerons em alta velocidade, inversão de controles e bloqueio dos
ailerons externos em aviões de grande porte. 1.2.9 Spoilers: finalidade, funcionamento
como controle, funcionamento como freio aerodinâmico, procedimentos do piloto para
utilização. 1.2.10 Windshear: reconhecimento sob o ponto de vista operacional,
consequências, prevenção, procedimentos do piloto para recuperação. 1.2.11
Enflechamento: influência na estabilidade e no controle da aeronave. 1.2.12 Fluxo
transversal: caracterização. 1.2.13 Wing fences e Wing lets: finalidade. 2 Helicóptero. 2.1
Voo pairado. 2.1.1 Sustentação produzida pelo sistema do rotor principal; distribuição da
velocidade ao longo das pás do rotor principal, devido à rotação deste. 2.1.2 Teoria da
sustentação das pás: arrasto, torque e potência relacionados às pás do rotor principal.
2.1.3 Efeito de solo no voo pairado, estol de potência e estol de turbilhonamento. 2.2
Teoria do voo translacional. 2.2.1 Distribuição da velocidade ao longo das pás do rotor
principal, em voo com deslocamento horizontal. 2.2.2 Sistema do rotor principal quanto à
articulação. 2.2.3 Estol de pá e estol de compressibilidade. 2.2.4 Potência necessária e
desempenho no voo com deslocamento horizontal. 2.2.4.1 Velocidade máxima em voo
nivelado (VNE - never exceed speed). 2.2.4.2 Ângulo máximo de subida e razão máxima de
subida. 2.2.4.3 Teto máximo operacional: com auxílio do efeito de solo e sem auxílio do
efeito de solo. 2.2.4.4 Transição da sustentação do voo pairado para o voo translacional.
2.2.5 Voo descendente. 2.2.5.1 Condição de tração normal e condição de tração limitada
por potência de motor. 2.2.5.2 Formação dos anéis de vórtice nas pás dos rotores e
formação da região autorotativa nas pás do rotor principal e utilização do flare. 2.2.6
Manobras de voo: aceleração nivelada, curva nivelada: fator de carga. 2.3 Estabilidade do
helicóptero. 2.3.1 Ressonância com o solo. 2.3.2 Estabilidade estática e estabilidade
dinâmica: estabilidade em voo pairado e em voo com deslocamento horizontal,
estabilidade longitudinal quanto ao deslocamento horizontal do helicóptero e à ação do
efeito pendular e estabilidade direcional e ação do conjugado de reação ou torque. 2.3.3
Controles de voo. 2.3.3.1 Sistemas de controles do rotor principal: comando cíclico e
comando coletivo, articulações do rotor principal em relação à estabilidade do helicóptero
e à atuação dos controles do rotor. 2.3.3.2 Ação da rigidez e da precessão giroscópica
sobre o rotor e efeito de Coriolis: ação sobre as articulações do rotor principal. 2.3.3.3
Sistemas de controle do rotor de cauda. VI REGRAS DE TRÁFEGO AÉREO: 1 Regras de
tráfego aéreo. 1.1 Autoridade aeronáutica relativa à tráfego aéreo. 1.2 Regras do ar (ICA
100-12). 1.3 Serviços de tráfego aéreo (lCA 100-12). 1.4 Plano de voo (ICA 100-11). 1.5
Serviço de informação aeronáutica (ICA 53-1, ICA 53-5, AIP Brasil e Rotaer). 1.6 Regras
especiais de tráfego aéreo para helicóptero (ICA 100-4). VII RADIOCOMUNICAÇÕES: 1
Procedimentos e fraseologia de radiocomunicações e medidas que devem ser tomadas em
caso de falha de comunicações. 2 Comunicações aeroterrestres, notificação em voo e
responsabilidade do piloto em manter a escuta permanente. 3 Serviço de radar: fatores
interferentes. 4 Falha total e parcial de comunicações em condições VMC e IMC:
procedimentos do piloto em caso de falha total. 5 Procedimentos e sinais utilizados no
salvamento de aeronaves e em casos de chamadas de socorro, de respostas a mensagens
de socorro, de interceptação de chamada ou mensagens de socorro e de observação de
acidente. VIII ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS NA CABINE DE COMANDO: 1 Percepção
situacional. 2 Administração do estresse e administração da distração. 3 Uso e função do
checklist. 4 Comunicação eficiente e desenvolvimento da crítica. 5 Administração de
pessoas e de recursos técnicos. IX SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE AERONAVES: 1 Aviões.
1.1 Noções gerais sobre aeronaves e estruturas. 1.2 Controles de voo. 1.3 Trem de pouso.
1.4 Grupo Motopropulsor. 1.5 Sistemas de alimentação, combustível e ignição - Visão geral.
1.6 Sistemas hidráulico, de degelo/antigelo, de pressurização, pneumático, de oxigênio e de
proteção contra incêndio - Visão geral. 1.7 Piloto automático. 1.8 Hélices. 1.9 Instrumentos
de bordo. 2 Helicópteros. 2.1 Caracterização geral de helicópteros. 2.2 Aerofólio e
estruturas. 2.3 Rotores, pás de rotores e sistema de transmissão. 2.4 Motores, sistema de
alimentação e combustível. 2.5 Sistema de ignição. 2.6 Sistema de lubrificação e sistema de
refrigeração. 2.7 Sistema hidráulico e sistema elétrico. 2.8 Controles de voo e trem de
pouso. 2.9 Instrumentos de bordo e proteção contra incêndio. X REGULAMENTO
BRASILEIRO DA AVIAÇÃO CIVIL: 1 RBAC 60 EMD 00 - Requisitos para qualificação e uso de
dispositivos de treinamento para simulação de voo. 2 RBAC 61 EMD 14 - Licenças,
habilitações e certificados para pilotos. 3 RBAC 63 EMD 00 - Licenças e Habilitações para
Comissários e Mecânicos de Voo. 4 RBAC 91 EMD 03 - Requisitos gerais de operação para
aeronaves civis. 5 RBAC-E 94 EMD 03 - Requisitos Gerais para aeronaves não tripuladas de
uso civil. 6 RBAC 117 EMD 00 - Requisitos para gerenciamento de risco de fadiga humana.
7 RBAC 119 EMD 09 - Certificação: Operadores de Serviço de Transporte Aéreo. 8 RBAC
120 EMD 03 - Programa de prevenção do risco associado ao uso indevido de substâncias
psicoativas na aviação civil. 9 RBAC 121 EMD 19 - Operações de transporte aéreo público
com aviões com configuração máxima certificada de assentos para passageiros de mais 19
assentos ou capacidade máxima de carga paga acima de 3.400 kg. 10 RBAC 129 EMD 02 -
Operação de empresas estrangeiras que têm por objetivo o serviço de transporte aéreo

internacional no Brasil / operations of foreign air carriers within brazil engaged in common
carriage. 11 RBAC 135 EMD 13 - Operações de transporte aéreo público com aviões com
configuração máxima certificada de assentos para passageiros de até 19 assentos e
capacidade máxima de carga paga de até 3.400 kg (7.500 lb), ou helicópteros. 12 RBAC 141
EMD 03 - Certificação e requisitos operacionais: Centros de Instrução de Aviação Civil. 13
RBAC 142 EMD 03 - Certificação e Requisitos Operacionais: Centros de treinamento de
aviação civil. 14 RBAC 175 EMD 04 - Transporte de artigos perigosos em aeronaves civis. 15
RBAC 183 EMD 01 - Credenciamento de pessoas.

CARGO 2 - ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO DE AVIAÇÃO CIVIL - ÁREA 2
1 Mecânica dos sólidos: tensão e deformação, lei de Hooke, comportamento

elástico, deformação axial, tensão de cisalhamento, flexão de vigas, torque e tensão de
torção, critério de ruptura, fluência, fadiga, análise de tensões de deformações. 2
Resistência dos materiais: módulo de elasticidade, limite de elasticidade, limite de
proporcionalidade, limite de escoamento, limite de resistência, deformação elástica,
deformação plástica, compressão, torque, tração, flexão. 3 Processamento de materiais:
fundição, forjamento e laminação, soldagem e brasagem, processamento de polímeros,
fabricação de materiais compósitos. 4 Diagramas de fases e transformações de fases:
diagramas de fase binário e ternários, transformações de fase (solidificação, recozimento,
têmpera), microestrutura de materiais. 5 Testes e caracterização de materiais: ensaios
mecânicos (tração, compressão, flexão), microscopia eletrônica de varredura (MEV) e
microscopia eletrônica de transmissão (MET), espectroscopia e análise termogravimétrica,
difração de raios-x. 6 Metrologia: fundamentos de medição, sistemas de medição, padrões
de medição, calibração, métodos de medição, tolerância e ajuste. 7 Aerodinâmica: lei de
Bernoulii, camada limite, perfil aerodinâmico, sustentação, arrasto, área da asa, ângulo de
ataque, fluxo de boundary layer, número de Reynolds, estol, fluxo compressivo. 8
Mecânica de voo: manobras e manobrabilidade, centro de gravidade, nariz e cauda de
aeronave, distribuição de cargas, desempenho de decolagem e pouso, voo controlado por
computador, voo em altitudes elevadas, voo em condições extremas, operações de
emergência. 9 Propulsão aeronáutica: motores a pistão, a jato e a reação, eficiência de
propulsão, compressores e turbinas, combustíveis, sistemas de exaustão, propulsão
elétrica, manutenção e reparo de motores. 10 Materiais aeronáuticos: ligas de alumínio,
ligas de titânio, compósitos, aço inox, superligas, materiais leves, materiais compósitos
termoplásticos, materiais à prova de fogo, análise de falhas e reparos. 11 Controle de
tráfego aéreo. 12 Segurança de voo. 13 Regulamentação aeronáutica. 14 Circuitos elétricos:
circuitos resistivos, leis de Kirchhoff, teorema de Thévenin, teorema de Norton, teorema da
máxima transferência de potência, circuitos de primeira e segunda ordem (solução através
de EDOs e transformada de Laplace), circuitos em regime permanente senoidal. 15
Dispositivos eletrônicos analógicos: diodos e suas aplicações; transistores TBJ: coeficiente
de amplificação, curvas características e limites de operação, regiões de operação, análise
das técnicas de polarização e estabilização do transistor, amplificação de pequenos sinais;
transistores MOSFET: estrutura e funcionamento, modos de operação, lógica CMOS,
consumo de energia, níveis de tensão, polarizações, escalabilidade e miniaturização;
amplificadores operacionais (OPAMP): funcionamento de OPAMP, análise do desempenho
de amplificador operacional e de sua operação e desempenho em circuitos típicos de
malha aberta e malha fechada. 16 Eletrônica digital: sistemas de numeração, aritmética
binária e funções lógicas, portas lógicas, álgebra booleana e simplificação de circuitos



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023120800196

196

Nº 233, sexta-feira, 8 de dezembro de 2023ISSN 1677-7069Seção 3

lógicos, circuitos combinacionais e circuitos sequenciais, flip-flop, contadores e
registradores, circuitos MULTIPLEX e DEMULTIPLEX, conversores A/D e D/A, memórias,
conversão de sinais, microprocessadores, arquitetura básica de sistemas digitais, VHDL e
Verilog. 17 Antenas: conceitos básicos do eletromagnetismo; irradiadores simples;
características e propriedades elétricas das antenas; impedância de antenas lineares finas;
teoria das redes lineares; antenas de abertura; antenas com refletores; antenas faixa-larga;
antenas receptoras; projetos e medidas de antenas. 18 Circuitos de comunicação e
Osciladores quase senoidais: estabilidade em amplitude e frequência; misturadores e
conversores de frequência; amplificadores sintonizados; multiplicadores de frequência;
moduladores e demoduladores AM e FM; amplificadores de potência em radiofrequência
(RF); osciladores controlados por tensão. 19 Lógica de programação em pseudocódigo:
conceito de algoritmo, variáveis e tipos de dados, estruturas de controle (sequência,
seleção e repetição), operadores, entrada e saída de dados, estruturas de dados, funções
e procedimentos. 20 Microprocessadores: arquitetura de microprocessadores, conjunto de
instruções, modos de endereçamento, registradores de propósito geral, memória,
barramento de dados e endereços, pipeline de instruções, modos de operação,
interrupções e exceções. 21 Microcontroladores: arquitetura de microcontroladores,
ASSEMBLY, periféricos integrados, comunicação serial, programação embarcada, sistemas
embarcados em tempo real. 22 Sistemas operacionais: gestão de processos, escalonamento
de processos, threads, gestão de memória, sistemas de arquivos, entrada e saída (IO),
sincronização e concorrência, gestão de recursos, sistemas de arquivos distribuídos, redes
de comunicação, interface de linha de comando (CLI). 23 Conceitos de transformadas:
transformada de Fourier, transformada de Laplace, transformada Z. 24 Modelagem de
sistemas: modelos matemáticos, modelagem de sistemas lineares e invariantes no tempo,
modelagem de sistemas de ordem superior, variáveis de estado, diagrama de blocos,
funções de transferência, modelagem de sistemas contínuos e discretos. 25 Sistemas de
controle em malha fechada: controladores PID, realimentação de estado, análise de erro e
desempenho, estabilidade, controle adaptativo em malha fechada. 26 Sensores e
atuadores. 27 Redes de comunicação industrial. 28 Programação de controladores lógicos
programáveis. 29 Sistemas supervisórios. 30 Integração de sistemas. 31 Controle de
processos industriais. 32 Robótica industrial. 33 Engenharia de confiabilidade: análise de
confiabilidade, modelagem de confiabilidade, testes de confiabilidade, manutenção
preventiva, análise de modos e efeito de falha, confiabilidade de componentes,
gerenciamento de riscos, monitoramento de desempenho.

CARGO 3 - ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO DE AVIAÇÃO CIVIL - ÁREA 3
MICROECONOMIA: 1 Conceitos fundamentais. 1.1 Formas de organização da

atividade econômica, o papel dos preços, custo de oportunidade e fronteiras das
possibilidades de produção. 2 Teoria do consumidor e determinação das curvas de
demanda. 2.1 Curvas de indiferença. 2.2 Restrição orçamentária. 2.3 Equilíbrio do
consumidor. 2.4 Efeitos preço, renda e substituição. 2.5 Curva de demanda. 2.6 Elasticidade
da demanda. 3 Teoria da firma e determinação da curva de oferta. 3.1 Fatores de
produção. 3.2 Produtividade média e marginal. 3.3 Lei dos rendimentos decrescentes e
rendimentos de escala. 3.4 Custos de produção no curto e longo prazo. 3.5 Equilíbrio da
firma. 3.6 Custos totais, médios e marginais, fixos e variáveis. 3.7 Custos e o equilíbrio de
curto e de longo prazos. 4 Estruturas de mercado. 4.1 Concorrência perfeita, concorrência
imperfeita, monopólio, oligopólio. 4.2 Outras estruturas de mercado. 5 Externalidades e
bens públicos. 5.1 Externalidades positivas e negativas. 5.2 Bens exclusivos e bens rivais.
5.3 Provisão estatal de bens públicos. 6. Teoria dos Jogos. 6.1 Informação assimétrica. 6.2
Incentivos.

ESTATÍSTICA: 1 Estatística descritiva e análise exploratória de dados. 1.1
Gráficos, diagramas, tabelas, medidas descritivas (posição, dispersão, assimetria e curtose).
2 Probabilidade. 2.1 Definições básicas e axiomas. 2.2 Probabilidade condicional e
independência. 2.3 Variáveis aleatórias discretas e contínuas. 2.4 Distribuição de
probabilidades. 2.5 Função de probabilidade. 2.6 Função densidade de probabilidade. 2.7
Esperança e momentos. 2.8 Distribuições especiais. 2.9 Distribuições condicionais e
independência. 2.10 Transformação de variáveis. 2.11 Leis dos grandes números. 2.12
Teorema central do limite. 2.13 Amostras aleatórias. 2.14 Distribuições amostrais. 3
Inferência estatística. 3.1 Estimação pontual. 3.1.1 Métodos de estimação, propriedades

dos estimadores, suficiência. 3.2 Estimação intervalar. 3.2.1 Intervalos de confiança,
intervalos de credibilidade. 3.3 Testes de hipóteses. 3.3.1 Hipóteses simples e compostas,
níveis de significância e potência de um teste, teste t de Student, teste qui-quadrado. 4
Análise de regressão linear. 4.1 Critérios de mínimos quadrados e de máxima
verossimilhança. 4.2 Modelos de regressão linear. 4.3 Inferência sobre os parâmetros do
modelo. 4.4 Análise de variância. 4.5 Análise de resíduos. 5 Técnicas de amostragem. 5.1
Amostragem aleatória simples, estratificada, sistemática e por conglomerados. 5.2
Tamanho amostral.

GESTÃO PÚBLICA, REGULAÇÃO E AGÊNCIAS REGULADORAS: 1 Planejamento
estratégico. 2 Planejamento organizacional. 3 Avaliação institucional. 4 Gestão baseada em
processos. 5 Noções de indicadores de desempenho organizacional. 6 O papel regulador do
Estado: pressupostos, objetivos e instrumentos; conceitos básicos: regulação;
externalidades, bens públicos e bens comuns, assimetria de informação; falhas de
mercado; Estado e regulação; falhas de governo; análise de impacto regulatório (AIR);
análise de resultado regulatório (ARR). 7 Regulação responsiva. 8 Defesa da concorrência:
análise de mercado, práticas desleais, posição dominante, infrações à ordem econômica,
cartel, monopólio, truste, práticas restritivas, oligopólio. Mercado de competição perfeita.
9 As agências reguladoras e o princípio da legalidade. 10 Órgãos reguladores no Brasil:
histórico e característica das autarquias. 11 Abordagens: teoria econômica da regulação,
teoria da captura, teoria do agente principal. 12 Formas de regulação: regulação de preço;
regulação de entrada; regulação de qualidade. 13 Regulação setorial: regulação do setor de
transportes no Brasil. 14 Boas práticas regulatórias: análise do impacto regulatório.

ECONOMIA DA REGULAÇÃO: 1 Descentralização de atividades. 2 Atuação do
Estado no domínio econômico. 3 Programa Nacional de Desestatização. 4 Serviços públicos
e regulação estatal. 5 Atribuições das instituições públicas na formulação de políticas e na
regulação dos serviços públicos delegados. 6 Delegação de serviços públicos: concessões,
permissões e autorizações. 7 Licitação para outorga de delegação de serviço público. 8
Contrato de concessão de serviço público: características, conceito, efeitos trilaterais,
intervenção, extinção, equilíbrio econômico-financeiro, política tarifária. 9 Prestação do
serviço adequado. 10 Direitos e deveres do concessionário, do poder concedente e do
usuário. 11 Responsabilidade extracontratual dos concessionários.

GESTÃO DA QUALIDADE DE PRODUTOS E PROCESSOS: 1 Conceituação de
qualidade. 1.1 A Evolução do conceito da qualidade. 2 Gerenciamento da Qualidade Total.
3 Custo da qualidade: prevenção, inspeção, falhas internas e externas. 4 Os efeitos do
Gerenciamento da qualidade sobre a produtividade. 5 Qualidade e o papel da
administração da empresa. 6 Diretrizes da qualidade e seus desdobramentos. 7
Desdobramentos da função qualidade. 7.1 Qualidade dos sistemas de gerenciamento. 7.2
Gerenciamento pelas diretrizes. 7.3 Gerenciamento por processos. 7.4 Gerenciamento da
rotina. 8 Tendências atuais e modelos para gerenciamento da qualidade. 9 Gestão da
qualidade na cadeia de suprimentos. 10 Ferramentas de qualidade: histogramas, diagramas
de causa e efeito, diagramas de Pareto, folhas de verificação, gráficos lineares, diagramas
de dispersão e fluxogramas.

DIREITO ECONÔMICO: 1 Direito econômico. 1.1 Evolução histórica do direito
econômico. 1.2 Conceito e objeto do direito econômico. 1.3 Sujeitos econômicos. 2 Ordem
econômica. 2.1 Ordem econômica na Constituição Federal de 1988. 2.1.1 Princípios gerais
da atividade econômica. 2.2 Princípios explícitos e implícitos da ordem econômica. 3
Modalidades de intervenção do Estado brasileiro na ordem econômica. 3.1 Intervenção
direta. 3.1.1 Entidades estatais. 3.1.2 Monopólio estatal. 3.1.3 Empresas estatais
prestadoras de serviços públicos. 3.2 Intervenção indireta. 3.2.1 Agente normativo. 3.2.2
Fiscalização estatal. 3.2.3 Incentivo estatal. 3.2.4 Contribuição de intervenção no domínio
econômico. 3.2.5 Exploração de recursos naturais. 3.2.6 Parcerias público-privadas. 4
Defesa da concorrência. 4.1 Sistema brasileiro de defesa da concorrência. 4.1.1 Finalidades
e estrutura. 4.2 Infrações à ordem econômica. 4.3 Atos de concentração. 4.4
Conhecimentos introdutórios à economia comportamental. 4.4.1 Teoria Nudge. 4.4.2
Heurísticas e vieses cognitivos.

ANÁLISE DE DADOS E INFORMAÇÕES: 1 Dado, informação, conhecimento e inteligência. 1.1 Dados estruturados e não estruturados. 1.2 Dados abertos. 1.3 Coleta, tratamento,
armazenamento, integração e recuperação de dados. 2 Banco de dados relacionais. 2.1 Conceitos e características. 2.2 Metadados. 2.3 Tabelas, visões (views) e índices. 2.4 Chaves e
relacionamentos. 3 Modelagem dimensional. 3.1 Conceito e aplicações. 4 Mineração de dados. 4.1 Modelo de referência CRISP-DM. 4.2 Técnicas para pré-processamento de dados. 4.3
Técnicas e tarefas de mineração de dados. 4.4 Classificação. 4.5 Regras de associação. 4.6 Análise de agrupamentos (clusterização). 4.7 Detecção de anomalias. 4.8 Modelagem preditiva.
4.9 Aprendizado de máquina. 4.10 Mineração de texto. 5 Big Data. 5.1 Conceito, premissas e aplicação. 6 Visualização e análise exploratória de dados. 7 Planilhas e SQL.

TIAGO SOUSA PEREIRA
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO I

CRONOGRAMA PREVISTO

. At i v i d a d e Datas previstas

. Período de solicitação de inscrição e de solicitação de inscrição com isenção de taxa de inscrição 13/12/2023 a 4/1/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de
Brasília/DF)

. Disponibilização do link para verificação de deferimento da foto encaminhada na inscrição e prazo para
novo envio de foto que atenda às determinações do sistema

5 e 8/1/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de
Brasília/DF)

. Consulta à situação provisória da solicitação de isenção de taxa de inscrição 12 a 16/1/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de
Brasília/DF)

. Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimento da solicitação de isenção de taxa de
inscrição

15 e 16/1/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de
Brasília/DF)

. Consulta à situação final da solicitação de isenção de taxa de inscrição 22/1/2024

. Data final para o pagamento da taxa de inscrição 23/1/2024

. Relação provisória dos candidatos com a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com
deficiência

31/1/2024

. Consulta à situação provisória da solicitação de atendimento especializado 31/1 a 2/2/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de
Brasília/DF)

. Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimento da inscrição para concorrer como pessoa
com deficiência e contra o indeferimento da solicitação de atendimento especializado

1º e 2/2/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de
Brasília/DF)

. Relação final dos candidatos com inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com
deficiência

9/2/2024

. Consulta à situação final da solicitação de atendimento especializado 9/2/2024

. Divulgação do edital que informará a disponibilização da consulta aos locais de provas 16/2/2024

. Aplicação das provas objetivas e discursiva s 3/3/2024

. Consulta individual aos gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas 5 a 7/3/2024
Das 19 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de
Brasília/DF)

. Divulgação do padrão preliminar de resposta da prova discursiva 5/3/2024

. Prazo para a interposição de recursos quanto às questões formuladas e(ou) aos gabaritos oficiais
preliminares divulgados e contra o padrão preliminar de resposta da prova discursiva

6 e 7/3/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial de
Brasília/DF)

. Divulgação dos gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva 8/3/2024

. Divulgação dos gabaritos oficiais definitivos das provas objetivas, do padrão definitivo de resposta da
prova discursiva e do edital de resultado final nas provas objetivas e de resultado provisório na prova
discursiva

1º/4/2024

* As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de alteração, conforme necessidade e conveniência da ANAC e do Cebraspe. Caso haja alteração, esta será
previamente comunicada por meio de edital.

** As demais datas serão informadas por meio dos editais subsequentes a serem publicados no Diário Oficial da União e(ou) divulgados na internet, no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/anac_23.
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ANEXO II

MODELO DE LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA PARA A SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO PARA CONCORRER COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA A SOLICITAÇÃO DE
ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E PARA A AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL

(candidatos que se declararam com deficiência)
Atesto, para fins de participação em concurso público, que o(a) Senhor(a)___, portador(a) do documento de identidade nº ____, é considerado(a) pessoa com deficiência à luz

da legislação brasileira por apresentar o(s) seguinte(s) impedimento(s) físico(s), auditivo(s), visual(is), intelectual(is) ou psicossocial(is)/mental(is)____ que resulta(m) no comprometimento das
seguintes funções/funcionalidades ____.

Informo, ainda, a provável causa do comprometimento____.
Cidade/UF, ____ de ___ de 20__.
Assinatura e carimbo do(a) Profissional Médico ou de Saúde de Nível Superior atuante na área de deficiência do candidato (fisioterapeuta, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional

e psicólogo)

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2023 - UASG 113214

Nº Processo: 00058040166202217. Objeto: Registro de preços para atualização
do parque computacional da ANAC, incluindo o fornecimento de componentes para
upgrade em computadores desktop existentes, tudo para atender às necessidades da
ANAC. Total de Itens Licitados: 6. Edital: 08/12/2023 das 09h00 às 12h00 e das 13h00 às
17h00. Endereço: Scs Q. 09, Lote C, Torre a - Ed. Parque Cidade Corporate, Scs -
BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/edital/113214-5-00031-2023. Entrega das
Propostas: a partir de 08/12/2023 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das
Propostas: 20/12/2023 às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

ADERSON DE LIMA CALAZANS
Pregoeiro

(SIASGnet - 07/12/2023) 113214-20214-2023NE800001

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATOS DE DOAÇÃO DAS AERONAVES DOADAS AO AEROCLUBE DE MATO GROSSO DO SUL
Espécie: Contratos de Doação de aeronaves.
Partícipes: Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC e o Aeroclube de Mato Grosso do Sul;
Objeto: Transferência de Propriedade ao Donatário;
Vigência: a partir de 01/12/2023;
Signatários: Silvia de Souza Barbosa, Superintendente de Administração e Finanças -
Substituta da ANAC e Saulo José Figueiró, Presidente do Aeroclube do Mato Grosso do Sul.
Data de Assinatura: 01/12/2023.

. A E R O N AV ES VALOR (R$) P R O C ES S O S

. PP-GEY 17.044,10 00058.066144/2023-68

. P P - G CQ 16.804,10 00058.066143/2023-13

. PP-GEI 16.804,10 00058.066142/2023-79

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE DOAÇÃO DE AERONAVE DOADA À
SOCIEDADE AERONÁUTICA RIOGRANDENSE - SAR
Espécie: 1º Termos Aditivos aos Contratos de Doação de Aeronaves.
Partícipes: Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC e a Sociedade Aeronáutica
Riograndense - SAR;
Objeto: Alteração dos encargos originais assumidos pela donatária;
Vigência: 29/11/2023;
Signatários: Silvia de Souza Barbosa, Superintendente de Administração e Finanças -
Substituta da ANAC e Henri Siegert Chazan, presidente da Sociedade Aeronáutica
Riograndense - SAR;
Data de Assinatura: 29/11/2023.

. A E R O N AV ES P R O C ES S O S

. P P - GY U 00058.066586/2023-12

. PP-DIH 00058.071663/2023-48

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO DE DOAÇÃO DE AERONAVE AO AEROCLUBE DE SÃO MIGUEL DO OESTE
Espécie: Extrato de Contrato de Doação de aeronave;
Valor R$ 17.044,10 (Dezessete mil, quarenta e quatro reais e dez centavos)
Processo: 00058.059520/2023-68.
Partícipes: Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC e Aeroclube de São Miguel do Oeste.
Objeto: Doação da aeronave matrícula PP-GIJ ao Aeroclube de São Miguel do Oeste;
Vigência: a partir de 06/12/2023;
Signatários: Silvia de Souza Barbosa, Superintendente de Administração e Finanças -
Substituta da ANAC e Getulio Carlos Agostini, Presidente do Aeroclube de São Miguel do
Oeste. Data de Assinatura: 06/12/2023.

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: CONTRATO DE DOAÇÃO DE AERONAVE AO AEROCLUBE DE GUARAPUAVA
Espécie: Extrato de Contrato de Doação de aeronave,
Valor R$ 8.040,00 (Oito mil e quarenta reais);
Processo: 00058.066014/2023-25;
Partícipes: Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC e Aeroclube de Guarapuava;
Objeto: Doação da aeronave matrícula PP-GJR ao Aeroclube de Guarapuava;
Vigência: a partir de 28/11/2023;
Signatários: Silvia de Souza Barbosa, Superintendente de Administração e Finanças -
Substituta da ANAC e Jeferson Luis Rezende, Presidente do Aeroclube de Guarapuava;
Data de Assinatura: 28/11/2023.

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Espécie: CONTRATO DE DOAÇÃO E TERMO ADITIVO A CONTRATO DE DOAÇÃO DE
AERONAVES AO AEROCLUBE DE CRUZ ALTA
Espécie(1): Extrato de Contrato de Doação de aeronave;
Valor R$ 14.066,40 (Quatorze mil, sessenta e seis reais e quarenta centavos);
Processo: 00058.070585/2023-64;
Objeto: Doação da aeronave matrícula PP-FGD ao Aeroclube de Cruz Alta;
Espécie(2): Extrato de Termo Aditivo ao Contrato de Doação de aeronave;
Processo: 00058.070529/2023-20;
Objeto: Termo Aditivo ao contrato de doação da aeronave matrícula PP-GUU ao
Aeroclube de Cruz Alta;
Partícipes: Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC e Aeroclube de Cruz Alta;
Vigência: a partir de 30/11/2023;
Signatários: Silvia de Souza Barbosa, Superintendente de Administração e Finanças-
Substituta da ANAC e Alexandre Teixeira Pillar, Presidente do Aeroclube de Cruz
Alta;
Data de Assinatura: 30/11/2023.

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

GERÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

SAF-ANTAQ/Nº 48/2023. INSTRUMENTO: 5° TADI - CONT-SAF-ANTAQ/Nº 30/2018.
CONTRATANTES: Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ, CNPJ/MF nº
04.903.587/0001-08, e a empresa HORUS SERVIÇOS E CONSULTORIA LTDA, CNPJ/MF nº
22.480.059/0001-67. OBJETO: prorrogar, por mais 6 (seis) meses, o prazo de vigência do
Contrato, com início na data 06.12.2023 e término em 06.06.2024. VALOR TOTAL: R$
23.845,80 (vinte e três mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e oitenta centavos).
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 26.122.0032.2000.0001 - Administração da Unidade -
Nacional, Natureza de Despesa: 3390.37-02 - Limpeza e Conservação. UNIDADE GESTORA:
682010. GESTÃO: 68201. DATA DA ASSINATURA: 05.12.2023. PROCESSO:
50300.012382/2018-45.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

SAF-ANTAQ/Nº 49/2023. INSTRUMENTO: 1° TADI - CONT-SAF-ANTAQ/Nº 18/2022.
CONTRATANTES: Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ, CNPJ/MF nº
04.903.587/0001-08, e o SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL SLU/D F,
CNPJ/MF nº 01.567.525/0001-76. OBJETO: prorrogar, por mais 12 (doze) meses, o prazo de
vigência do Contrato, com início na data 16.12.2023 e término em 16.12.2024. VALOR
TOTAL: R$ 9.382,80 (nove mil, trezentos e oitenta e dois reais e oitenta centavos).
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 26.122.0032.2000.0001 - Administração da Unidade -
Nacional, Natureza de Despesa: 3390.39-78 - Limpeza e Conservação. UNIDADE GESTORA:
682010. GESTÃO: 68201. DATA DA ASSINATURA: 05.12.2023. PROCESSO:
50300.011606/2022-88.

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONCESSÃO DE USO

Espécie: Concessão de Uso de Área. TC Nº 02.2023.959.0006 Concedente: INFRA E R O / S B R J,
00.352.294/0001-10. Concessionário: AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS S.A. CNPJ:
09.296.295/0001-60 Mod.: DL Nº 196/ADLI-2/SBMS/2023. Objeto: uso de áreas destinadas
às atividades operacionais de empresa de transporte aéreo regular no aeroporto regional
de mossoró - governador dix sept rosado. Preço Fixo: R$ 968,95. Valor Global: R$
23.254,80. Vig. 24 meses. Dt. Ass. 01/12/2023.

EDITAL DE INTIMAÇÃO

A Infraero torna pública, em razão de o destinatário encontrar-se em lugar
incerto e não sabido, nos termos do Art. 26-Lei 9.784/99, do Art. 22-Lei 8.443/92 e Art.
164-Lei 8.112/90, referente ao processo administrativo n° SBSP-ADM-2020/00268. A
Intimação Final à concessionária TEGA COMÉRCIO DE LIVROS E REVISTAS LTDA - EPP, CNPJ
n. 05.997.372/0001-58, da decisão de manutenção da rescisão contratual e aplicação das
penalidades de multa no valor de R$ 413.000,00 (quatrocentos e treze mil reais), e
impedimento do direito de licitar e contratar com a INFRAERO e toda a Administração
Pública Federal, com o descredenciamento do SICAF, no prazo de 02 (dois) anos, conforme
dispõem o item 27.4.1 e 30.12 do Termo de Contrato nº 02.2017.024.0010, alínea "a" do
item 17.1 do Pregão Eletrônico nº 150/LCSP/SBSP/2016, conforme art. 87, incisos II e III, da
Lei 8.666/93 c.c art 7º da Lei 10.520/02, e de acordo com a motivação apresentada no Ato
Administrativo Nº SEDE-AAD-2023/01915, publicado no D.O.U. em 04/10/2023, Seção 3,
Pág. 192, Edital n° 190.

LOUSIMAR DUARTE
Gerente I

GERÊNCIA DE LICITAÇÕES
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES DE DESPESAS

AVISO DE ADIAMENTO
LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 178/ADLI-3/SEDE/2023

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE REGULADORES DE
CORRENTE CONSTANTE - RCC PARA OS AEROPORTOS PERTENCENTES A REDE INFRAERO,
POR MEIO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. Nova data de abertura: 9h, 27/12/2023,
em virtude de divulgação de Errata com alteração do prazo de entrega. Edital:
www.infraero.gov.br e www.licitacoes-e.com.br (id: 1029381). Informações:
licitabr@infraero.gov.br, fone (61) 3312-2522/3066

ROBSON ANTONIO CUTOLO
Presidente da Comissão de Licitação

GERÊNCIA DE LOGÍSTICA ADMINISTRATIVA
EXTRATO DE DISTRATO Nº 0008-PS/2023/0001

Espécie: Distrato do Termo de Contrato nº 0160-PS/2019/0001, a partir de 08/12/2023, de
comum acordo entre a INFRAERO (Contratante), CNPJ: 00.352.294/0001-10 e a empresa
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ - CIEE/PR, CNPJ. 76.610.591/0001-
80, Fundamento legal: §7º do art. 27 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da
I n f r a e r o - R I LC I .

AVISO DE RESCISÃO

A INFRAERO torna público a rescisão contratual do seguinte Contrato,
referente ao Aeroporto de Aracati (SBAC) e Aeroporto de Jericoacoara (SBJE): TC nº
0120-PA/2023/0001 (Top Lyne Serviços Ltda, CNPJ nº 09.195.665/0001-72), que ocorrerá
às 23:59hs do dia 10/12/2023. Fund. Legal: cláusula 2.1 do Termo de Contrato
(Condições Contratuais) e no Ato Administrativo nº SEDE-AAD-2023/02437, de
06/12/2023.

SERGIO SANTIAGO RIBEIRO
Gerente de Segurança da Aviação Civil


